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Ao primeiro dia do mês de outubro de dois mil e vinte e cinco, na sala de reuniões da
Câmara Municipal de Cuba, sob a presidência do Senhor Presidente da Câmara, João
Manuel Casaca Português, realizou-se a centésima quarta reunião Ordinária deste Órgão
Executivo, com a participação dos Senhores Vereadores Filipe Domingos Candeias Chora,
Jorge Manuel Rolim Caixeiro, Sandra Manuela Figueira Heleno Serrano e Hugo Miguel das
Dores Soudo.

Participou também nos trabalhos o Chefe da Divisão de Ambiente, Ordenamento,
Desenvolvimento e Sociedade, Vítor Manuel Parreira Fialho, a quem incumbe a função de
prestar os esclarecimentos julgados necessários sobre os assuntos submetidos a
deliberação.

Esteve também presente o Coordenador Técnico José Francisco Ribeiro Roque,
trabalhador designado para secretariar as reuniões do Órgão Executivo Colegial.

A reunião teve início às 9,30 horas, depois dos membros da Câmara em cima enunciados
terem tomado os seus lugares e se verificar existir quórum.

A) Período antes da ordem do dia

O Sr. Presidente da Câmara  deixou a seguinte nota:
”Dirijo, pela última vez, enquanto Presidente da Câmara Municipal de Cuba, uma reunião
da Câmara Municipal Cuba. Nos últimos doze anos dediquei-me de corpo e alma a servir

esta terra e as nossas gentes. Fi-lo com convicção, com entrega, com paixão e com a
profunda honra de ter merecido, por três vezes consecutivas, o voto de confiança da

população de Cuba.

Ao longo destes doze anos, houve certamente decisões mais acertadas e outras menos
felizes. Assumo-as todas com humildade. Cada escolha, cada posição, cada passo dado
teve sempre como base a convicção de estar a servir o interesse coletivo e o bem comum.
Nunca agi por conveniência ou cálculo, mas sim por aquilo que, no momento, me pareceu
ser o melhor caminho para Cuba e para os Cubenses.

Quero deixar uma saudação muito especial a todas as equipas com quem tive o privilégio
de trabalhar ao longo destes três mandatos, aos vereadores e aos elementos do gabinete
de apoio. Mesmo nos momentos mais difíceis, em que nem sempre foi possível manter
consensos ou convergências, reconheço em todos o empenho e a dedicação ao serviço
público.
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Dirijo também uma palavra de profundo reconhecimento aos trabalhadores do Município de
Cuba. Aos dirigentes e a todos aqueles que nos apoiaram técnica e operacionalmente são
eles a base invisível, mas essencial de todo o trabalho que foi feito. Com profissionalismo,
com competência e com um sentido de missão exemplar, deram corpo às ideias, aos
projetos e às decisões tomadas. Fruto deste trabalho deixamos no final deste mandato o
concelho de Cuba como um dos 25 melhores do país no âmbito do desenvolvimento local,
nomeadamente nos índices da competitividade, índice da empregabilidade, índice da
atratividade sócio económica, índice de acessibilidade, índice do rendimento familiar, índice
de acesso a serviços coletivos e o índice de bem-estar económico e social.

Deixo, no presente mês outubro, a presidência da Câmara com o sentido de dever
cumprido. Com a serenidade de quem deu tudo o que podia dar. Com a emoção de quem
sente que teve o privilégio maior de servir a sua terra.

Cuba é uma terra com alma. E essa alma vive nas suas pessoas, na sua história, nas suas
lutas e nas suas esperanças. Foi uma honra servir-vos. Levo comigo o orgulho de ter
estado à frente dos destinos deste concelho e a certeza de que esses anos marcarão para
sempre a minha vida.

Obrigado a todos.”

Os Vereadores da CDU deixaram um Voto de Despedida:

“Ao concluirmos este mandato autárquico de quatro anos, os vereadores da CDU querem,
em primeiro lugar, expressar a sua mais profunda gratidão.

Agradecemos aos trabalhadores do município, pela dedicação diária, competência e sentido
de serviço público que tornam possível responder às necessidades da população.
Agradecemos a todos os munícipes, pela confiança, pelo diálogo permanente, pelas críticas
construtivas e pelo estímulo que nos motivou a prosseguir a luta por melhores condições de
vida e por um concelho mais justo e solidário.

Uma palavra igualmente especial para todos os elementos da equipa que, com respeito,
empenho e espírito de cooperação, ajudaram a construir a verdadeira essência do poder
local democrático: o trabalho coletivo, a proximidade às pessoas e a defesa intransigente do
interesse público.

Foram quatro anos de intenso compromisso, de afirmação de valores e de defesa dos
direitos de todos, em particular dos que mais precisam. Partimos com a certeza de que o
caminho da CDU é e continuará a ser o da verdade, da seriedade e da luta pela melhoria
das condições de vida das populações.

Reafirmamos que, independentemente do lugar que ocupemos, estaremos sempre ao lado
das pessoas, na defesa dos direitos dos trabalhadores, na promoção da justiça social e na
construção de um concelho mais democrático, mais solidário e mais desenvolvido.

A todos, o nosso sincero agradecimento.”
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Os Vereadores do PS também deixaram a seguinte nota

“Chega ao fim um ciclo importante da nossa vida pública.

Chegámos aqui com pouca ou nenhuma experiência política, mas antes de mais queremos
dizer que saímos daqui fortalecidos e conscientes que demos o nosso melhor.

Este mandato como vereadores na Câmara Municipal de Cuba, teve anos de debates,
posicionamentos em relação a vários assuntos e, acima de tudo, uma posição de respeito e
sempre com base na dedicação ao povo que nos confiou esta missão.

Atuámos como vereadores de oposição, com a convicção de que a democracia se fortalece
quando existe um debate sério, com critério e com proposições construtivas,
independentemente da cor política.

A nossa postura sempre foi pautada pela coerência, pelo respeito às instituições e,
principalmente, pelo compromisso com os interesses da população.

Foram vários os momentos difíceis, mas também inúmeras as situações de crescimento e
aprendizagem pessoal e profissional.

Agradecemos a todos e todas que caminharam connosco neste desafio – executivo,
trabalhadores da Câmara, associações e instituições e, sobretudo, cada munícipe que nos
deu apoio, fez críticas, sugeriu ideias ou simplesmente acreditou que é possível fazer
política com dignidade.

Não deixamos este cargo com sentimento de fim, mas sim de missão cumprida. Saímos de
cabeça erguida, com a consciência tranquila e com a certeza de que cumprimos o nosso
papel com ética, coragem e responsabilidade.

Seguiremos contribuindo para o nosso Concelho, como cidadãos ativos e sempre na
procura do melhor para Cuba e as suas gentes.

Obrigado!”

B) Balancete de tesouraria

Processo 5065/2025. Resumos de tesouraria

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Total de disponibilidades em 30/09/2025: € 315 049,89

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/4383 de 1 de Outubro de 2025.
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Resolução:

A Câmara tomou conhecimento.

C) Ordem do dia

Processo 4894/2025. Empreendimento Turístico Herdade do Gizo - Envio de
resposta formal às questões suscitadas pelo cidadão Jorge Lacão na RC de 23 de
julho de 2025

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Foi presente à Câmara o ofício com a referência EGE, datado de 16/09/2025, que foi
remetido ao cidadão Jorge Lacão, em resposta formal às perguntas que o mesmo efetuou
no período de intervenção do público na reunião ordinária da Câmara Municipal que teve
lugar no passado dia 23 de julho e cujo teor, visando a prossecução do interesse público
municipal, bem como o principio da transparência e do dever de informação a todos os
munícipes, com relevância para os interessados diretos no assunto, ficará transcrito na
integra na presente ata, a exemplo do que aconteceu com a intervenção do munícipe, essa
inserta na ata da RC em cima mencionada:

Assunto: 1 – Aldeamento Turístico – Herdade do Gizo, sito ao Km 4 da EN258.1,
na   freguesia de Cuba, concelho de Cuba;

1.1 – Pedido formal de apoio mediante a emissão de parecer jurídico sobre as regras
aplicáveis ao empreendimento turístico supracitado à data de 01 de setembro de 2025;

Exmo. Sr.:

Na passada reunião de câmara que teve lugar a 23 de julho, V. Exa., invocando que estava
a usar da palavra em representação de um grupo de moradores da Herdade do Gizo, a
denominada Comissão de Acompanhamento, acusou a Câmara de colocar em causa a
legitimidade destes moradores e formulou um conjunto de questões que pretendeu ver
respondidas.

De forma intencional e programada internamente, entendeu a Câmara Municipal apenas
responder às questões levantadas depois de concretizado o ponto da ordem de trabalhos
dessa reunião de Câmara onde havia sido deliberado apresentar junto do Turismo de
Portugal, bem como da CCDR Alentejo, um conjunto de factos e interpelações para que
aqueles organismos esclarecessem a sua posição sobre o assunto, a titulo formal visando
registo para a posterioridade e, eventuais responsabilidade de cada organismo sobre as
vicissitudes em volta do “caso Herdade do Gizo”.
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Uma vez aprovadas as minutas dos ditos ofícios e agora que os mesmos já foram
remetidos para os seus destinatários, respondemos objetiva e claramente a cada uma das
questões que foram apresentadas, a saber:

Pergunta 1 - Como é que a CM entende disponibilizar e com que legitimidade, informação a
um grupo de moradores minoritários?

Resposta: Cabe-nos informar, uma vez que aparentam não saber, ou sabendo ignoraram
essa premissa com motivação a que apenas V. Exas poderão responder e prestar contas,
que existe um normativo legal que regula o acesso a documentos administrativos aprovado
pela Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto, na sua redação atual, recomendando a leitura do art.
º 5.º - Direito de Acesso a Documentos Administrativos - e a extensão do seu alcance, tanto
para mais quando os requerentes demonstraram o interesse direto e imediato na
informação a que pretenderam aceder, garantindo nós que toda a documentação fornecida
resultou de uma tarefa onde houve cumprimento integral das restrições de acesso
consignadas na lei.

Pergunta 2 - Quais são as regras do direito e qual é o direito que outros proprietários
minoritários poderão invocar para se imporem à vontade desta maioria?

Resposta: Reafirmamos aquilo que já vos dissemos por inúmeras vezes. A Herdade do
Gizo é um empreendimento turístico classificado como Aldeamento Turístico por força dos
normativos legais que em tempo oportuno vos demos a conhecer. Esse Alvará continua em
vigor, porquanto a entidade competente, Turismo de Portugal, legitimamente, entendeu
lançar o repto para que fossem corrigidas as anomalias detetadas e com essa correção
cessa qualquer problema de legalidade da unidade hoteleira.

Mais, por força da assessoria jurídica que dispõem, é quase caricato sermos forçados a
relembrar-vos que, qualquer deliberação tomada em assembleia de condóminos, ainda que
ao abrigo de qualquer norma do Código Civil, é nula na medida e na proporção em que
violar o Regulamento do PDM do concelho de Cuba, em vigor à data das ditas deliberações.

Minoritários ou não, situação a analisar ao detalhe, porquanto a contabilização deve ser
feita entre quem manifesta interesse expresso na exploração comercial e entre quem quer
transformar o espaço num condomínio privado, existindo elementos mais do que evidentes
que consegue atingir-se os 50% de titulares de frações que pretendem o seu uso comercial
no âmbito turístico. Desde o primeiro momento que dissemos que esses ditos “minoritários”
são titulares de um direito, enquanto V. Exas., nesta altura, apenas detém uma
manifestação de interesse, não qualquer direito adquirido válido ao abrigo do PDM em vigor.

Por último, quando utilizam a expressão proprietários minoritários, incompreensivelmente,
ou talvez não, camuflam o requisito legal que determina a obrigatoriedade de existência de
acordo de todos os condóminos para ter a veleidade em almejar alterar o título constitutivo.
Vide o art.º 1419.º n.º 1 do Código Civil, que aqui transcrevemos para os que não estão
familiarizados com tal normativo:

ARTIGO 1419.º
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(Modificação do título)

1 - Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 1422.º-A e do disposto em lei especial, o
título constitutivo da propriedade horizontal pode ser modificado por escritura pública ou por

documento particular autenticado, havendo acordo de todos os condóminos.

…

Precisam de mais preceitos legais para sustentar a nossa posição, questionamos.

Pergunta 3 - Em que momento a comissão de proprietários pretendeu que o município se
substituísse aos tribunais:

Resposta: Sim, objetivamente querem instrumentalizar o Município de Cuba para conseguir
aquilo que não conseguem através dos tribunais. E pretendem fazê-lo persuadindo o
Município de Cuba a colocar em sede de regulamento PDM uma norma que legitime o
Condomínio Privado e afaste o Empreendimento Turístico, retirando desse modo
legitimidade aos ditos minoritários para em tribunal poderem invocar o dito art.º 1419.º n.º  1
e oporem-se à alteração do titulo constitutivo da propriedade horizontal, que reafirmamos
assente num alvará de utilização turística com permissão de até 50% das frações serem
afetas a uso habitacional e não a uso turístico.

Pasme-se, atendendo a que não o estão a conseguir através da via técnica, entenderam
julgamos nós que em situação de desespero, remeter o assunto para o campo da disputa
política partidária, com a distribuição de um panfleto à população arrastando para
“conversas de botequim” um assunto estritamente técnico. Mas sobre essa conduta terão a
resposta certa, no local adequado e sempre queremos ver e saber se os restantes
proprietários se reveem nesta ação néscia e torpe.

Pergunta 4 - Porque é que a CM nas respostas dadas à provedoria de justiça não informou
que lhe tinha sido apresentada uma proposta na base de um método previamente
consensualizado com a CM para uma nova modalidade de regularização do
empreendimento no quadro do PDM, cuja revisão está em curso, proposta essa que visa
legalizar o empreendimento compatibilizando o uso habitacional a atividade turística na
modalidade de AL a possibilidade de prestação de serviços e ainda a permanência das
atividades agro pastoris que existem:

Resposta: As respostas dadas à Provedoria de Justiça corresponderam às perguntas que
nos foram efetuadas e às quais juntámos os elementos que julgámos adequados para que
se compreendesse o que estava em causa, para que os factos não fossem distorcidos por
terceiros, mediante uma explanação parcial que lhes chegou idealizada, por V. Exa. ou por
quem o assessora. Nada mais a acrescentar.

Pergunta 5 - Se não existe na CM a resposta da CCDR a uma petição da Herdade do Gizo
resposta essa que identifica a proposta de resolução?
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Resposta: Queremos realçar isso sim que, existe na Câmara, recebido da parte CCDR
Alentejo, documentação a afirmar perentoriamente que o Município de Cuba é a entidade
competente para, dentro da lei, determinar o que quer para o seu território, posição que a
CCDR Alentejo aceitará e respeitará, cabendo-lhe tão só garantir que a pretensão do
Município de Cuba tem enquadramento no ordenamento jurídico em vigor, e que de forma
alguma interferirá naquelas que foram as opções discricionárias da autarquia. Vide páginas
8 e 9 do documento que aquele organismo vos fez chegar e que do mesmo nos deu
conhecimento.

Pergunta 6 - O que é que a CM fez a uma proposta da CCDR datada de 7 de maio/25 na
comunicação dos direitos solicitados pala comissão de acompanhamento, a viabilidade de
soluções e a própria disponibilidade da CCDR para colaborar com a CM no encontro de
uma solução viável?

Resposta: Remete-se para a resposta anterior, reforçando o Município de Cuba aquilo que
diz desde a primeira hora a todos os envolvidos : O Município de Cuba, a ser exequível e
tudo indica, também viável, a existência de uma unidade hoteleira no local, salvaguardando
obviamente a situação dos proprietários que têm frações para uso habitacional, jamais
enveredará por defender um condomínio privado, ainda que com AL´s, porquanto a primeira
das soluções é aquele que melhor defende o interesse municipal em termos de oferta
turística, número de camas, imagem para o exterior, criação de postos de trabalho direto e
indiretos, dinamização da economia local, receitas camarárias e um rol mais de outras mais
valias.

Pergunta 7 - Relativamente ao Turismo de Portugal porque é que a CM não dá resposta a
uma carta 19 de fevereiro, não proferindo despacho?

Resposta: O Turismo de Portugal é conhecedor de todas as posições da Câmara sobre
este assunto, ainda recentemente lhes foi remetido oficio a solicitar colaboração na
clarificação da situação, registando nós que a Câmara optou por só tomar uma posição
definitiva sobre os Alojamentos Locais ilegalmente existentes no espaço, aquando de uma
posição definitiva do TP sobre o Aldeamento, situação que tem permitido a alguns lucrar
indevidamente com a opção de manter uma posição coerente e de estabilidade por parte da
Câmara. Qual a resposta desses titulares de AL? Em vez de assumirem o que pretendem,
objetivamente  explorar comercialmente as suas frações, com a obrigatoriedade que isso
implica de optarem pelo Aldeamento Turístico, respaldados pela dita comissão de
acompanhamento aproveitam para fazer a maior receita possível mediante o menor número
de encargos que puderem suportar, numa atitude clara de oportunismo e “chico espertismo
”, que culminou com um dos principais beneficiários deste impasse a demonstrar perante as
câmaras de televisão um falso pânico, enquanto enche os bolsos. Lamentamos e
repudiamos este tipo de atitudes e comportamentos e estamos em querer, que uma parte
substancial dos restantes proprietários de frações também.

Pergunta 8 - Se a CM entende continuar no vazio em termos legais perante esta situação?
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Resposta: Pela enésima vez, se a Comissão de Acompanhamento, fizer aquilo para a qual
foi investida, resolver a situação mediante a resolução das anomalias detetadas pelo
Turismo de Portugal e selecionar uma entidade exploradora do empreendimento,
interessados, todos sabemos que os há, no dia seguinte o vazio, que de vazio nada tem,
fica completamente sanado.

Agora pode dar-se o caso de a Comissão de Acompanhamento ter sido criada não para
resolver a questão em sintonia com as possibilidades legais existentes, mas sim para criar
uma “nova realidade” que poderá dar origem à maior especulação imobiliária que já alguma
se assistiu na história do concelho de Cuba. Mas essa nossa preocupação chegará às
entidades de investigação criminal e não será através de qualquer denúncia anónima. Se os
nossos receios não se vierem a concretizar, ótimo!!! Ganha a verdade material, ganha o
Estado de Direito, ganha a Democracia, ganha a transparência do Poder Local que tão
relevante é nos dias que correm.

Pergunta 9 - A CM na resposta à provedoria de Justiça em nome de que legitimidade é que
toma como sua as ameaças por prejuízos tomados por uma minoria de proprietários e
também em nome de que legitimidade é que procura promover ações contra estes?

Resposta: Não se trata de tomar como nossas ameaças por prejuízos tomadas por uma
minoria. Essa minora está respaldada por um título constitutivo que aponta para existência
de facto e de direito de um aldeamento turístico, criado por força do art.º 60.º n.º 1 por
remissão do art.º 81.º n.º 2 ambos do Regulamento do PDM em vigor.

Se, em sede da revisão do PDM, como V. Exas. almejam, o Município de Cuba, optar por
lhes sonegar esse direito, os mesmos terão legitimidade de, enquanto defensores da
manutenção dessa figura, comprovadamente exequível, em sede do período de discussão
e ao abrigo da alínea c) do n.º 3 do art.º 89.º do RJIGT, aprovado pelo Dec. Lei n.º 80/2015,
de 14 de maio, na sua redação atual,   virem invocar a violação de direitos subjetivos, e a
provar-se essa evidência os mesmos, poderem eventualmente ter direito a serem
ressarcidos dos prejuízos que lhe foram causados.

O Município de Cuba, representado por pessoas de bem, não procura, nem pretende mover
ações contra ninguém. Agora se essa comissão persistir em denegrir a imagem e o trabalho
de pessoas que fazem o seu melhor, de forma diligente, e até prova em contrário de forma
competente, e voltar a persistir e voltar a persistir, não nos deixará outro caminho que não o
da litigância contenciosa.

Pergunta 10 - Se a CM pretende abandonar de vez a posição de cobertura a uma tese
minoritária e hostil à maioria dos proprietários da HG orientação esta que obteve valimento
no Tribunal?

Resposta: Não desvirtuemos os factos. Para quem está de fora, não sabe que estava em
causa uma mera providência cautelar e a ação principal corre os seus termos, e em
momento algum a juíza do processo aventou qualquer possibilidade de ser afastado o
requisito consignado no art.º 1419.º n.º 1 do Código Civil, já em cima mencionado e para o
qual remetemos.
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Ainda por falar em tribunal, registamos que a juíza a quem foi remetida a informação sobre
eventual perjúrio, reforçamos eventual perjúrio, não arquivou a matéria que lhe chegou, mas
sim, que deixava o assunto entregue nas mãos do Ministério Público. E o Senhor sabe que,
quiçá no meio de grande empolgação e embevecido com a sua própria dissertação,
recordando nós que estava naquele tribunal como testemunha e não como perito, afirmou
perentoriamente que o alvará da segunda fase do empreendimento mencionava uso
exclusivo para habitação, isso é uma inverdade grosseira, e na nossa opinião dita não por
lapso, mas deliberadamente, na intenção de criar na juíza uma convicção errada.

Pergunta 11 - A Proposta apresentada pela maioria dos proprietários alguma vez foi trazida
a reunião de câmara?

Resposta: Informamos que a proposta da criação de um aglomerado urbano disperso que
beneficiaria única e exclusivamente os titulares de frações na Herdade do Gizo e ninguém
mais no concelho, é do conhecimento dos cinco membros da Câmara, porquanto a matéria
foi ali abordada. Agora se fala em apreciação e votação formal, obviamente que não,
porquanto a Câmara vota a proposta de regulamento como um todo, para depois o remeter
ao órgão deliberativo, e não delibera sobre propostas avulsas sobre o artigo X ou o artigo Z.

Pergunta 12 - Quem é que exprime a vontade vinculativa dos proprietários sendo que essa
vontade resulta do que se exprime em Assembleia Geral?

Resposta: Como já antes afirmamos a vontade vinculativa dos proprietários seja ela qual
for, se violar o Regulamento do PDM em vigor, e contrariar as exigências consignadas no
art.º 1419.º n.º 1 do Código Civil, é isso mesmo … uma vontade!!! Porquanto, efeito
jurídicos poucos ou nenhuns terá por violação de lei, que nuns casos levará à nulidade das
ditas deliberações (violação do PDM) e noutros casos à sua anulabilidade (incumprimento
das regras de propriedade horizontal).

Pergunta 13 - Como é que a CM assume e delibera enviar para concertação posições
minoritárias de proprietários uma vez que não exprimem a vontade da maioria?

Resposta: A câmara, como é seu dever, faz chegar à equipa contratada para revisão do
plano, todas, mas todas as propostas que lhe chegam no âmbito do direito de participação
dos interessados que tanto invocam. Quer ter esse direito e negá-lo a terceiros? O que
depois é efetuado com cada uma dessas propostas depende sempre da validade legal das
mesmas, da sua oportunidade e daqueles que são os princípios estratégicos daqueles que
têm legitimidade para rever e aprovar a nova versão do PDM.

Pergunta 14 - Quando é que a CM dá resposta positiva aos requerimentos apresentados?

Resposta: A vossa pergunta, a ter sido bem transcrita, demonstra a vossa postura em todo
este processo. Os senhores não querem uma resposta, querem uma resposta
positiva?!?!?!? Entendemos que a V. Exas demos todas as respostas a que estávamos
veiculados, pelo que terminamos com aquela que é a posição estruturante dos atuais
órgãos do Município de Cuba, ou seja:
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O Município de Cuba, a ser exequível e tudo indica, também viável, a existência de uma
unidade hoteleira no local, salvaguardando obviamente a situação dos proprietários que têm
frações para uso habitacional, jamais enveredará por defender um condomínio privado,
ainda que com AL´s, porquanto a primeira das soluções é aquela que melhor defende o
interesse municipal em termos de oferta turística, número de camas, imagem para o
exterior, criação de postos de trabalho direto e indiretos, dinamização da economia local,
receitas camarárias e um rol mais de outras mais valias.

Com o presente ofício, que será remetido via correio eletrónico e também por correio CTT,
registado, com aviso de receção, registamos que demos resposta à totalidade das questões
apresentadas, deixando bem clara qual a posição da Câmara Municipal de Cuba, que
sempre foi a mesma desde o primeiro dia que foi instada a pronunciar-se sobre o assunto.

A ser possível, muito agradecemos que o atual ofício seja dado a conhecer não só aos
restantes membros da comissão, mas sim à totalidade dos titulares das 56 frações
existentes no espaço, na integra, sem cortes ou rasuras.

Sem mais de momento, apresentamos os nossos melhores cumprimentos,

O Vice-Presidente da Câmara
/Dr. Filipe Domingos Candeias Chora/

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/4235 de 23 de Setembro de 2025.

Resolução:

A Câmara tomou conhecimento.

Processo 4895/2025. Posição pública institucional da Câmara Municipal sobre
comunicado distribuído à população por parte da Comissão de Acompanhamento
da Herdade do Gizo.

Favorável Tipo de votação: Por maioria

A favor: 3, Contra: 0, Abstenções: 2, Ausentes: 0

Factos e fundamentos legais:

Foi presente à Câmara para arquivo formal e posição pública institucional da Câmara
Municipal, cópia do comunicado distribuído à população por parte da Comissão de
Acompanhamento da Herdade do Gizo, liderada pelos cidadãos Teresa Santos, César
Gonçalves e Jorge Lacão.

De igual modo, regista-se que o assunto Herdade do Gizo já havia sido remetido por parte
dos mesmos cidadãos quer para a Televisão (RTP), quer para a Rádio (Rádio Pax), com
uma versão parcial, sem que esses órgãos de comunicação social auscultassem os demais
interessados, efetuassem um trabalho preparatório rigoroso sobre o assunto, para
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salvaguardarem o seu direito/dever de informar com rigor, transparência e isenção,
lamentando-se ainda que esses mesmos órgãos de comunicação social tenham dado, em
ambas as situações, poucas horas à autarquia para sobre o assunto poder esclarecer uma
matéria que é tecnicamente complexa, inerente a um processo que começou em 2004, com
a construção do empreendimento turístico.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/4236 de 23 de Setembro de 2025.

Resolução:

Os Vereadores do PS deixaram a seguinte nota:
Enquanto vereadores, temos acompanhado de perto o conflito entre a Câmara Municipal e
a Comissão de Acompanhamento da Herdade do Gizo. Gostaríamos, por este motivo, de
reiterar mais uma vez que consideramos essencial que, neste momento, prevaleçam acima
de tudo, o diálogo e o bom senso.

A nossa postura é e será sempre, de nos afastarmos de atitudes conflituosas, apelando
para uma solução construtiva que respeite os interesses de todas as partes envolvidas.

O foco deve estar, acima de tudo, no bem comum e no desenvolvimento sustentável do
nosso concelho, evitando conflitos desnecessários.

Acima de tudo, acreditamos que é através do entendimento e da colaboração que se
constroem as pontes necessárias para encontrar soluções duradouras e eficazes para a
nossa comunidade.

O Sr. Presidente da Câmara disse que o executivo discorda da posição assumida pelos
vereadores do PS porque, como é do conhecimento deles, desde o primeiro momento, a
Câmara nunca procurou ou fomentou conflitos desnecessários, quer neste processo, quer
noutro tipo de processos técnicos ou administrativos.
No nosso ponto de vista a votação dos vereadores do PS quebra a lealdade institucional
que deveria existir entre os seus membros. Não defendem os verdadeiros interesses da
Câmara e é contrária aos pareceres, ao trabalho dos dirigentes, dos técnicos e dos
trabalhadores do município envolvidos no processo.
Quando assumimos estas funções temos de tomar posições, que foram tomadas por
unanimidade nos primeiros tempos, mas que nas últimas reuniões sofreu uma inflexão de
posição por parte dos vereadores do PS.
Se para nós já era evidente que este processo não é um processo meramente
administrativo ou de ordenamento do território, mas sim uma perseguição politica e uma
tentativa de aproveitamento de retirar dividendos nas próximas eleições autárquicas da
parte do PS, com esta posição dos vereadores confirma-se que existe uma posição
consertada de um partido politico contra o executivo da Câmara e os seus trabalhadores, e
que não vai de acordo aos interesses que mais beneficiam o concelho.
Nós, desde o primeiro momento, acreditamos que estamos em funções para tratar todos de
igual forma e dando a todos a mesma igualdade de oportunidades no tratamento dos
processos. Foi isso que fizemos desde o primeiro dia sobre a Herdade do Gizo e iremos
fazer até ao fim. 
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Para este executivo não existem cidadãos de primeira nem de segunda, nem existem
cidadãos letrados e outros com menos habilitações. Tratamos todos de igual forma e por
esse mesmo motivo não vamos deixar, até ao ultimo segundo que estaremos em funções,
ser coagidos, pressionados por cidadãos que por terem desempenhado determinadas
funções se sentem intelectualmente superiores aos restantes.
Após o  das minhas funções ficarei atento à decisão que a Câmara irá tomartérminus
relativamente à solução que irá ser encontrada para o aldeamento turístico. Caso ela não
vá de encontro aos interesses do município de cuba, mas sim se enquadre numa estratégia
protagonizada por pessoas ligadas ao PS, utilizarei todos os meios legais, nomeadamente
comunicando ao Ministério Público e à Policia Judiciaria para que exista uma investigação
na inflexão dos pareceres técnicos e nas decisões politicas.
Esta minha intervenção enquadra-se na defesa do direito de honra ao abrigo do
comunicado que foi distribuído à população do concelho de Cuba por parte da comissão de
acompanhamento da herdade do Gizo."

A Câmara, por maioria, com a abstenção dos vereadores do PS, deliberou:

1.º - Censurar de forma veemente esta forma de atuar dos responsáveis da comissão de
acompanhamento da Herdade do Gizo, porquanto a mesma não visa encontrar uma
solução que salvaguarde o existente, bem como o interesse público municipal, mas sim ir
de encontro aos interesses pessoais das pessoas que coordenam a dita comissão;

2.º - De igual forma censurar o facto de os ditos coordenadores da comissão de
acompanhamento terem deliberadamente transformado um assunto de cariz
eminentemente técnico num assunto politico partidário na expetativa de que assim
almejassem os seus desígnios, mediante pressão politica sobre os autarcas e os técnicos
afetos ao projeto;

3.º - Deixar bem claro que não é intelectualmente honesto confundir ausência de resposta
da Câmara, com resposta que não vai de encontro às expetativas dos requerentes;

4.º - Deixar bem claro que a posição institucional do Município de Cuba sobre esta matéria
foi, é, e será aquela que deu a conhecer aos interessados desde a primeira hora, ou seja: O
Município de Cuba, a ser exequível e tudo indica, também viável, a existência de uma
unidade hoteleira no local, salvaguardando obviamente a situação dos proprietários que têm
frações para uso habitacional, jamais enveredará por defender um condomínio privado,
ainda que com AL’s, porquanto a primeira das soluções é aquela que melhor defende o
interesse municipal em termos de oferta turística, número de camas, imagem para o
exterior, criação de postos de trabalho direto e indiretos, dinamização da economia local,
receitas camarárias e um rol mais de outras mais valias.

4.1.º - Cabe exclusivamente à Comissão de Acompanhamento provar inequivocamente que
a solução empreendimento turístico não é economicamente viável, porquanto é de
conhecimento de todos que existem, pelo menos, duas entidades interessadas na
exploração do espaço nas condições licenciadas e em vigor, e não cabe à Câmara ou a
qualquer outra entidade pública, provar o contrário;
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5.º - Atenta a postura dos requerentes, à cautela e sem prescindir, não colocar em absoluto
de parte a possibilidade da Comissão de Acompanhamento ter sido criada não para
resolver a questão em sintonia com as possibilidades legais existentes, mas sim para criar
uma “nova realidade” que poderá dar origem à maior especulação imobiliária que já alguma
se assistiu na história do concelho de Cuba, razão pela qual essa reserva deverá ser
remetida formalmente às entidades com competência de investigação de investigação
criminal (Policia Judiciária e Ministério Público, reforçando que se os nossos receios não se
vierem a concretizar, ótimo, ganha a verdade material, ganha o Estado de Direito, ganha a
Democracia, ganha a transparência do Poder Local, que tão relevante é nos dias que
correm.

Processo 4978/2025. Empreendimento Turístico da Herdade do Gizo. Prorrogação de
prazo pelo Turismo de Portugal até 31-03-2026. Pronuncia sobre a classificação
existente

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Foi presente à Câmara comunicação recebida via correio eletrónico remetida da parte do
Turismo de Portugal, no passado dia 24 de setembro de 2025, cujo teor passamos a
transcrever na integra:

Em referência ao assunto em epígrafe informa-se V. Exas. do despacho da Sra. Diretora
Coordenadora da Direção de Recursos e Oferta de 22-09-2025, que deu o seu acordo ao
despacho da Sra. Diretora do Departamento de Estruturação da Oferta de 16-09-2025, os
quais a seguir se transcrevem:

“Notifique-se a interessada de que se concede a prorrogação do prazo até 31 de março de
2026”.

Titular do Cargo e Condição em que assina.

Parecer que deu origem ao despacho:

“Pelo requerimento em anexo é solicitada nova prorrogação do prazo de audiência prévia
no procedimento de revisão da classificação em curso, com fundamento no facto
de «o calendário autárquico implicar a próxima cessação dos mandatos em curso e uma
nova constituição dos órgãos municipais (com as eleições marcadas para 12 de outubro
próximo, carecendo ainda de tempo para a sua devida instalação), sendo igualmente
indispensável renovar e atualizar procedimentos nessa sede» acrescendo «que, também no
âmbito da CCDR Alentejo, organismo interveniente na matéria atinente de revisão dos
instrumentos de ordenamento do território, se processarão prováveis reajustamentos
decorrentes das novas composições autárquicas, implicando o facto reposição de
contactos».
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Atendendo, novamente, ao contexto e circunstâncias em concreto do empreendimento, à
inexistência de acordo entre os proprietários relativamente à regularização dos requisitos
em falta, e às diligências  em curso por parte de vários proprietários com vista a regularizar
a situação do empreendimento, que envolvem, da parte de alguns deles, contactos com o
município e a CCDR, entende-se justificada nova prorrogação do prazo, considerando-se,
porém, excessivo o prazo proposto, pelo que se propõe por prazo inferior, até 31 de março
de 2026.”

À consideração superior.

Titular do Cargo de Chefia e Condição em que assina.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/4312 de 25 de Setembro de 2025.

Resolução:

1.º - A Câmara toma conhecimento que o Turismo de Portugal dentro das suas
competências legais determinou pela prorrogação do prazo para tomar uma decisão
definitiva sobre a classificação do empreendimento turístico - Herdade do Gizo, protelando
para 31 de março de 2026, correspondendo a 150 dias, o prazo para que possam ser
sanadas as irregularidades detetadas, pelas razões supra transcritas;

2.º - A Câmara regista que o Turismo de Portugal efetuou vistoria ao Empreendimento
Turístico, tendo essa mesma vistoria dado origem ao relatório assinado pelos auditores do
TP em 11 de junho de 2024, onde foram colocadas duas possibilidades:

2.1.º - Cancelamento da classificação por violação de normativos legais aplicáveis aos
empreendimentos turísticos;
2.2.º - Conforme ponto 7.3 do dito relatório: “Caso pretenda colmatar todas as falhas,
nomeadamente as referidas 7.1 poderá fazer prova do seu cumprimento através de
fotografias, documentação, outro outro meio idóneo, acompanhado de declaração expressa
do cumprimento das mesmas.”

3.º - A Câmara regista que essa auditoria e respetivo relatório viriam a merecer parecer
favorável da Diretora do Departamento de Estruturação da Oferta do Turismo de Portugal,
datado de 18 de julho de 2024 e despacho da Sr.ª Diretora Coordenadora da Direção de
Recursos e Oferta do Departamento da Estruturação de Oferta, datado de 21 de julho de
2024, e onde foi concedido aos interessados 60 (sessenta) dias para se pronunciarem por
escrito, visando a desclassificação do espaço ou a realização da reparação das anomalias
detetadas;

3.1.º - A situação mencionada no ponto 3.º foi dada a conhecer à Câmara em 19 de
setembro de 2024

4.º - A Câmara regista que, em 28 de novembro de 2024, por despacho da Sr.ª Diretora
Coordenadora da Direção de Recursos e Oferta do Departamento da Estruturação de
Oferta do Turismo de Portugal, a pedido dos interessados, foi o prazo enunciado em 3.º
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prorrogado por mais 90 (noventa) dias, tendo a Câmara tomado conhecimento dessa
prorrogação em 03 de dezembro de 2024;

5.º - A Câmara regista que, em 12 de março de 2025, com a concordância da Sr.ª Diretora
Coordenadora da Direção de Recursos e Oferta do Departamento da Estruturação de
Oferta do Turismo de Portugal, a pedido dos interessados, foi o prazo enunciado em 4.º
prorrogado por mais 150 (cento e cinquenta) dias, tendo a Câmara tomado conhecimento
dessa prorrogação em 21 de março de 2025;

6.º - A Câmara regista que todas as anomalias, reforça-se todas as anomalias, identificadas
no relatório mencionado no ponto 2.º reportam a violação de preceitos legais inerentes à
legislação sobre atividade turística e nenhuma anomalia a qualquer desconformidade com o
PDM do concelho de Cuba atualmente em vigor;

7.º - A Câmara regista que é publica a posição institucional do Município de Cuba sobre
esta matéria, que é conhecida desde há muito de todos os proprietários de frações no
empreendimento, ou seja, O Município de Cuba, a ser exequível e tudo indica, também
viável, a existência de uma unidade hoteleira no local, salvaguardando obviamente a
situação dos proprietários que têm frações para uso habitacional, jamais enveredará por
defender um condomínio privado, ainda que com AL´s, porquanto a primeira das soluções é
aquela que melhor defende o interesse municipal em termos de oferta turística, número de
camas, imagem para o exterior, criação de postos de trabalho diretos e indiretos,
dinamização da economia local, receitas camarárias e um rol considerável de outras mais
valias.

8.º - O Município de Cuba aguarda que o Turismo de Portugal responda à interpelação que
lhe foi efetuada através do nosso oficio com a Referência EGE/216, datado de 15 de
setembro de 2025, entregue àquela entidade através de correio eletrónico em 18 de
setembro de 2025, mas remetido também em correio CTT, registado.

Processo 4751/2025. Rita Vasco. Pedido de pagamento em prestações

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita a Sr.ª Rita Alexandra Sancho Cascalheira Correia Vasco, que lhe seja permitido o
pagamento fraccionado da divida referente ao consumo de água sito na rua da Alegria n.º
40, em Cuba, que se encontra em dívida e em processo de execução fiscal no valor de €
568,54, em prestações mensais de € 15,00, dado que, de momento, não tem condições
para efetuar o pagamento na totalidade.

Prevê o art.º 196 do CPPT (DL n.º 433/99, de 26 de outubro), na sua versão atualizada que:

Artigo 196.º - Pagamento em prestações e outras medidas
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(...)

4 - O pagamento em prestações pode ser autorizado desde que se verifique que o
executado, pela sua situação económica, não pode solver a dívida de uma só vez, não
devendo o número das prestações em caso algum exceder 36 e o valor de qualquer delas
ser inferior a 1 unidade de conta no momento da autorização.

Artigo 197.º - Entidade competente para autorizar as prestações

1 - A competência para autorização de pagamento em prestações é do órgão da execução
fiscal.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/4110 de 18 de Setembro de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, com base no disposto no art.º 196.º do CPPT  (DL n.º 433/99,
de 26 de outubro), na sua versão atualizada, deliberou atender a pretensão da requerente
possibilitando o pagamento faseado, alertando para o facto de que o incumprimento no
pagamento de uma dessas prestações pressupõe a liquidação de todas as outras.

Processo 4717/2025. Elina Lopes. Pagamento de dívida em prestações

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita a Sra Elina Daniela Raimundo Mateus Lopes, que lhe seja permitido o pagamento
fraccionado da divida referente ao consumo de água sito na rua Estrada da Circunvalação n.
º 22 A, em Cuba, que se encontra em dívida e em processo de execução fiscal no valor de
70,29 €, em 2 prestações mensais ou seja 1 no valor de 35,15 € e a última no valor de
35,37 €, dado que, de momento, não tem condições para efetuar o pagamento na totalidade.

Prevê o art.º 196 do CPPT (DL n.º 433/99, de 26 de outubro), na sua versão atualizada que:

Artigo 196.º - Pagamento em prestações e outras medidas

(...)

4 - O pagamento em prestações pode ser autorizado desde que se verifique que o
executado, pela sua situação económica, não pode solver a dívida de uma só vez, não
devendo o número das prestações em caso algum exceder 36 e o valor de qualquer delas
ser inferior a 1 unidade de conta no momento da autorização.

Artigo 197.º - Entidade competente para autorizar as prestações

C
ód

ig
o 

Va
lid

aç
ão

: 6
A7

JX
D

A3
FP

7G
75

JR
LA

E5
N

YQ
S4

 
Ve

rif
ic

aç
ão

: h
ttp

s:
//c

ub
a.

ba
lc

ao
el

et
ro

ni
co

.p
t/ 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 n
a 

pl
at

af
or

m
a 

es
Pu

bl
ic

o 
G

es
tio

na
 |P

ág
in

a 
16

 / 
45



1 - A competência para autorização de pagamento em prestações é do órgão da execução
fiscal.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/4082 de 17 de Setembro de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, com base no disposto no art.º 196.º do CPPT  (DL n.º 433/99,
de 26 de outubro), na sua versão atualizada, deliberou atender a pretensão da requerente
possibilitando o pagamento faseado, alertando para o facto de que o incumprimento no
pagamento de uma dessas prestações pressupõe a liquidação de todas as outras.

Processo 4809/2025. Atribuição de fundo de Maneio a Catarina Chora. Cessação de
funções de Luis Goes

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Nos termos da adoção e aplicação do Sistema de Normalização Contabilística da
Administração Pública (SNC-AP), depende a observância das normas legais e
regulamentares em matéria de fundos fixos.

Face à não consolidação da mobilidade do Drº Luis Goes, surge a necessidade de alocar  o
fundo de maneio a outro funcionário, dando continuidade, até ao aqui instituído nesta
matéria, pelo que para dar imediata satisfação à realização de aquisições de pequeno
montante que visam satisfazer necessidades urgentes e inadiáveis nos serviços de
armazém, em que não seja possível proceder ao pagamento das mesmas através de um
processo de despesa normal, propõe-se que, seja constituído o seguinte fundo de maneio
(FM) para o último trimestre do ano de 2025, a que correspondem as dotações orçamentais
a seguir discriminadas:
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Os pagamentos efetuados pelos fundos de maneio são objeto de cabimento e de
compromisso pelo seu valor integral aquando da sua constituição e reconstituição, e registo
da espessa em rubrica de classificação económica adequada, conforme determina o art.º
10.º do Decreto-Lei n.º 127/2021, de 21 de junho, na sua redação atual.

O titular do fundo de maneio é direta e pessoalmente responsável pelo montante pecuniário
que lhe é confiado e deve assegurar, a todo o tempo, que o montante acumulado das
despesas realizadas ao abrigo desse fundo não excede o montante global autorizado.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/4157 de 23 de Setembro de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou aprovar a constituição do Fundo Fixo nos termos
propostos.

Processo 4899/2025. Pedido de apoio extraordinário. Isenção do pagamento dos
copos da FAC'25 e restituição do valor pago pela tasquinha.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita o Sporting Clube de Cuba, que possa ser equacionada a possibilidade de: Isentar o
clube do pagamento do valor dos copos relativo a FAC’25, e ser restituído o valor já
liquidado relativo à participação da nossa tasquinha.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/4240 de 26 de Setembro de 2025.

Resolução:
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A Câmara, por unanimidade, atendendo a que o pedido viola os princípios subjacentes à
atribuição dos espaços e violaria o principio da igualdade entre as restantes entidades, que
também elas prestaram um serviço a favor da comunidade, deliberou indeferir a pretensão
do requerente.

Processo 4984/2025. Ação social escolar. Atribuição de auxílios económicos a
estudantes e transportes, para ano letivo2025/2026

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Informação n.º 22/2025 de 26/09/2025, Subunidade de Educação

Autor da Informação: Cristina Isabel Vilão Rosa Branco Candeias, Técnica Superior

Assunto: - Ação Social Escolar - Atribuição de auxílios económicos a estudantes

- Educação Pré-escolar e 1.º Ciclo do Ensino Básico

- Apoio para a aquisição de livros e/ou material escolar, refeições e transportes

- Ano letivo 2025/2026.

- Candidaturas atípicas

Decorrido o prazo normal de candidaturas, foram posteriormente apresentados 8 pedidos
no âmbito da Ação Social Escolar para alunos da Educação pré-escolar e 1.º Ciclo do
Ensino Básico.

De acordo com o n.º 4 do artigo 3º do Regulamento de Concessão de Auxílios Económicos
para a Educação Pré-escolar e 1.º Ciclo do Ensino Básico, os requerimentos foram
rececionados e analisados por  motivo de reavaliação do escalão do abono na sequência
de reavaliação de rendimentos do  agregado familiar dos alunos, transferência de escola e
concretização de matrícula e confusão com prazos de outros apoios.

Foram requeridos apoios para refeição, material escolar e transporte e por pertencerem a
agregados familiares integrados no 1.º e 2.º escalão de rendimentos, determinado para
efeitos de atribuição do abono de família, encontram-se em condições de obter a devida
comparticipação da autarquia.

As necessidades de transporte escolar, não tem prazo definido e atendendo à sua tipologia,
são asseguradas por viaturas e motoristas da autarquia, independentemente do escalão do
Abono de Família. Estas situações estão contempladas no quadro II, em anexo.

Assim, têm direito aos apoios, em cantina, materiais e/ou livros escolares e transporte
escolar os alunos constantes nos quadros I (Pré-escolar e 1.º Ciclo) e II (transportes
escolares), anexos a esta informação, que cumprem os requisitos para o apoio da Câmara.

C
ód

ig
o 

Va
lid

aç
ão

: 6
A7

JX
D

A3
FP

7G
75

JR
LA

E5
N

YQ
S4

 
Ve

rif
ic

aç
ão

: h
ttp

s:
//c

ub
a.

ba
lc

ao
el

et
ro

ni
co

.p
t/ 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 n
a 

pl
at

af
or

m
a 

es
Pu

bl
ic

o 
G

es
tio

na
 |P

ág
in

a 
19

 / 
45



Toda a documentação para instrução das candidaturas encontra-se arquivada em pastas no
Serviço de Educação.

Encargo financeiro:

Mais se informa que o encargo financeiro com as refeições (tendo por base o preço
praticado no ano letivo transato e o n.º de dias letivos e não letivos, por força da oferta das
atividades de apoio à família nas interrupções do natal, páscoa e verão para 2025/2026)
tem um valor estimado de 1734,48€, sendo que por prudência para o 1.º período do ano
letivo 2025/2026 o valor estimado será de 457,71€ e o encargo financeiro para o apoio em
livros e/ou materiais escolares, para o 1.º Ciclo, tem um valor de 140€.

O pagamento do apoio em livros e/ou materiais escolares, para o 1.º Ciclo será feito à
entidade fornecedora dos materiais e/ou livros escolares, neste caso concreto à “Papelaria

, por meio de cheque ou outro meio de pagamento.Articor”

No que respeita às refeições escolares não se aplica a cabimentação para o respetivo
encargo financeiro, face às alterações ocorridas com a transferência de competências na
área da educação.

Assim, para cumprimento do disposto na Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua redação
atual, foi averiguada a disponibilidade financeira para a comparticipação que cabe ao
município, mediante a emissão da informação de cabimento em que à data existem fundos
disponíveis com Cabimento n.º 980/2025, relativamente ao encargo financeiro com livros e
/ou materiais escolares, de acordo com a tarefa T/2025/1377, dos Serviços Financeiros.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/4327 de 27 de Setembro de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, no âmbito das competências que lhe são cometidas pela
alínea hh) do n.º 1, do art. 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, na sua redação atual
e pelo n.º 4, do artigo 3º, do Regulamento de Concessão de Auxílios Económicos para a
Educação Pré-escolar e 1.º Ciclo do Ensino Básico, em matéria de Ação Social Escolar -
Educação Pré-escolar e 1.º Ciclo do Ensino Básico, no que respeita a alimentação,
atribuição de auxílios económicos a estudantes e transportes, para ano letivo 2025/2026,
deliberou atender as candidaturas apesar de extemporâneas.

Processo 5004/2025. Ação social escolar. Abertura de Candidaturas para
apresentação de requerimentos no âmbito da atribuição de Bolsas de Estudo para
Ensino Superior – Ano Letivo 2025/2026

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Informação n.º 23/2025 de 26/09/2025, Subunidade de Educação
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Autor da Informação: Cristina Isabel Vilão Rosa Branco Candeias, Técnica Superior

Destinatário: Sr. Presidente da Câmara

C/C: Sr.ª Vereadora, Chefe de Divisão de Ambiente, Ordenamento, Desenvolvimento e
Sociedade, Chefe da Divisão de Administração, Finanças e Cultura e Chefe da Unidade de
Educação, Ação Social, Saúde e Desporto.

Assunto: Abertura de Candidaturas para apresentação de requerimentos no âmbito
da atribuição de Bolsas de Estudo para Ensino Superior – Ano Letivo 2025/2026

O Regulamento “Cuba + Social”, publicado na 2ª Série do DR de 16 de dezembro de 2022,
estabelece no seu Art.º 1º as regras a que obedece a prestação dos apoios sociais, por
parte do Município de Cuba, a pessoas singulares e agregados familiares em situação de
carência económica, residentes no concelho, em articulação com as restantes instituições
ou respostas da comunidade, quando aplicável.

No que se refere à tipologia de apoios previstos, prevê o Regulamento “Cuba + Social”, na
Alínea c) do Art.º 4º, a atribuição de “Bolsas de Estudo para Ensino Superior”.

No que se refere à atribuição de “Bolsas de Estudo para Ensino Superior”  prevê o n.º 3 do,
Art.º 10º que no início de cada ano letivo, a Câmara abrirá concurso para atribuição de
bolsas de estudo, do qual será dado conhecimento aos interessados através de edital a
fixar nos locais de estilo, bem como no sítio da Internet da Câmara Municipal.

Nesta conformidade, propõe-se que a abertura do período de candidaturas decorra durante
o mês de novembro 2025, mais concretamente, entre os dias 3 e 28 de novembro,
destinando-se as últimas semanas do mês de outubro à divulgação desta informação.

Determina o Regulamento Cuba + Social, no n.º 2, do seu Art.º 10º, que o número de
bolsas a atribuir e o respetivo valor será fixado, em cada ano, de acordo com as
disponibilidades financeiras do município, assim como a forma de pagamento das bolsas.

Nesta conformidade, propõe-se que à semelhança do ano transato, sejam atribuídas 25
bolsas de estudo, no valor de 750€ cada, sendo o seu pagamento efetuado numa única vez.

No que se refere à atribuição de Bolsas de Estudo,  a que serelativas ao grau de mestrado
reporta o n.º 4, do Art.º 10º, e tendo-se verificado que nos dois anos letivos anteriores não
foram requeridas nem atribuídas a totalidade das 25 Bolsas previstas para o grau de
licenciatura, propõe-se que sejam admitidas para análise as candidaturas apresentadas
para o grau de mestrado. Propõe-se ainda que a atribuição de Bolsas ao grau de Mestrado,
esteja condicionada à existência de Bolsas não atribuídas ao Grau de Licenciatura, dentro
do limite determinado pela Câmara Municipal no ano letivo 2025/2026, assegurando assim,
em primeiro lugar, oportunidades de frequência e de sucesso escolar aos alunos do
primeiro ciclo de estudos do Ensino Superior - Grau de licenciatura e desde que cumpridos
os critérios de seleção determinados no âmbito do Regulamento.
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1.  

2.  

Em conformidade com o que foi deliberado pela Câmara Municipal, na sua reunião ordinária
de 7 de dezembro de 2022, propõe-se que se mantenham, como forma de hierarquização e
desempate dos requerimentos que vierem a ser submetidos no âmbito da atribuição de
Bolsas de Estudo para o Ensino Superior, os seguintes critérios:

- Menor rendimento , avaliado de acordo com o previsto no Regulamento Cuba +per capita
Social;

Critérios de desempate:

Maior mérito escolar, avaliado de acordo com a maior nota de acesso ao ensino
superior, no caso dos alunos de 1º ano ou melhor média do ano transato, para os
alunos de outros anos de escolaridade.

Maior deslocação em relação ao estabelecimento de ensino.

Para apreciação das candidaturas, propõe-se ainda que seja definida uma Comissão de
Análise, composta pelos seguintes elementos:

Presidente: Dr.ª Célia Chamorro Escrevente, Chefe da UEASSD;

Vogais efetivos: Dr.ª Cristina Candeias, Técnica Superior da Subunidade de Educação;

Dr.ª Ana Baião, Técnica Superior do Serviço de Ação Social e Saúde;

Vogais suplentes: Dr.ª Dulce Vasco, Técnica Superior do Serviço de Ação Social e Saúde e

Dr. Vítor Fialho, Chefe da DAODS.

Mais se informa, de acordo com a Tarefa T/2025/1383 dos Serviços Financeiros e em
articulação com os mesmos, todas as tarefas inerentes ao procedimento administrativo
decorrerão durante o ano 2025, ocorrendo a execução financeira no ano 2026, aquando se
finalizar o processo.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/4331 de 27 de Setembro de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou:

1. Abertura de Candidaturas para apresentação de requerimentos e demais documentação
no âmbito da atribuição de Bolsas de Estudo no Ensino Superior;

2. Definição do prazo de apresentação das candidaturas para benefício da tipologia de
apoio mencionada no número anterior, entre os dias 3 e 28 de novembro de 2025;

3. Fixar em 25 o número de Bolsas de Estudo grau de Licenciatura, nível do primeiro ciclo
de estudos do Ensino Superior, a atribuir, cujo montante de apoio será de 750€;
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1.  

2.  

4. Determinar que, no que se refere à atribuição de  abolsas relativas ao grau de mestrado
que se reporta o n.º 4 do Art.º 10º, sejam admitidas para análise, no presente ano letivo, as
candidaturas apresentadas para o grau de mestrado, em virtude de ser ter verificado que
nos dois anos letivos anteriores não foram requeridas nem atribuídas a totalidade das
Bolsas previstas para o grau de licenciatura, isto é 25.

4.1 Determinar que a atribuição de Bolsas ao grau de Mestrado, esteja condicionada à
existência de Bolsas não atribuídas ao Grau de Licenciatura, dentro do limite previsto no
Ponto 3, assegurando assim, em primeiro lugar, oportunidades de frequência e de sucesso
escolar aos alunos do primeiro ciclo de estudos do Ensino Superior - Grau de licenciatura e
desde que cumpridos os critérios de seleção determinados no âmbito do Regulamento.

5. Manutenção dos critérios de hierarquização e desempate dos requerimentos que vierem
a ser submetidos de acordo com o que foi deliberado pela Câmara Municipal, na sua
reunião ordinária de 7 de dezembro de 2022:

- Menor rendimento , avaliado de acordo com o previsto no Regulamento Cuba +per capita
Social;

Critérios de desempate:

Maior distância em relação ao estabelecimento de ensino.

Maior mérito escolar, avaliado de acordo com a maior nota de acesso ao ensino
superior, no caso dos alunos de 1º ano ou melhor média do ano transato, para os
alunos de outros anos de escolaridade.

6. Aprovar a composição da Comissão de Análise, composta pelos seguintes elementos:

Presidente: Dr.ª Célia Chamorro Escrevente, Chefe da UEASSD;

Vogais efetivos: Dr.ª Cristina Candeias, Técnica Superior da Subunidade de Educação;

Dr.ª Ana Baião, Técnica Superior do Serviço de Ação Social e Saúde;

Vogais suplentes: Dr.ª Dulce Vasco, Técnica Superior do Serviço de Ação Social e Saúde e

Dr. Vítor Fialho, Chefe da DAODS.

7. Aprovar a delegação na Comissão de Análise da possibilidade de efetuar as diligências
necessárias ao exercício do direito de audiência dos interessados, de acordo com o previsto
no Código do Procedimento Administrativo.

8. Determinar que, como forma de apoiar os requerentes ao apoio municipal, evitando que
sejam sujeitos a custos desnecessários, se opte pelos meios de prova menos onerosos
para os requerentes.
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9 .Tomar conhecimento que, em articulação com os Serviços Financeiros, todas as tarefas
inerentes ao procedimento administrativo decorrerão durante o ano 2025, ocorrendo a
execução financeira no ano 2026, aquando se finalizar o processo.

Processo 5015/2025. Proc. 136/22.7 GACUB - Processo Crime de Ofensas à
Integridade Física qualificada cujo ofendido foi o Presidente da Câmara em
Exercício, com processo cível de indemnização apenso - Reporte do desfecho do
processo para memória futura e cumprimento das obrigações ainda não vencidas.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Proc. 136/22.7 GACUB - Processo Crime de Ofensas à Integridade Física qualificada cujo
ofendido foi o Presidente da Câmara em Exercício, com processo cível de indemnização
apenso - Reporte do desfecho do processo para memória futura e cumprimento das
obrigações ainda não vencidas.

No âmbito do processo em cima mencionado foi emitida sentença, da qual não foi
interposto recurso, onde o tribunal decidiu da seguinte forma:

1.º - Condenar o arguido por crime de ofensas à integridade física qualificada cometidas
contra a pessoa do Sr. Presidente da Câmara, Dr. João Português, em pena de prisão nos
moldes melhor identificados na sentença, sendo que essa mesma pena de prisão foi
suspensa na condição do arguido cumprir as exigências determinadas pela juíza do
processo;

2.º - Condenar o arguido em pena de multa nos moldes melhor identificados na sentença,
pelo crime de injúrias proferidas contra a pessoa do Sr. Presidente da Câmara, Dr. João
Português;

3.º - Regista-se que apenso ao processo crime correu pedido de indemnização cível, tendo
o arguido sido condenado a pagar ao cidadão João Português, Presidente da Câmara em
exercício à data dos factos, o montante pecuniário de 5.400€ (cinco mil e quatrocentos
euros);

4.º - O Cidadão João Português, Presidente da Câmara prescindiu da receção desse
montante, tendo manifestado ao Tribunal a intenção de que a verba revertesse para os
Bombeiros Voluntários de Cuba;

5.º - Através do mandatário designado pela Câmara foi peticionado à juíza do processo que
a verba fosse entregue diretamente ao BVC, tendo a advogada do arguido se oposto que as
verbas fossem entregues diretamente aos Bombeiros, solicitando que o pagamento fosse
efetuado junto da Câmara Municipal de Cuba como forma de melhor comprovar o
cumprimento da obrigação por parte do seu constituinte.

6.º - Na presente data a informação recolhida dos Serviços Financeiros é a seguinte:
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Relativamente ao Processo nº 136/22.7GACUB: “Cumprimento da decisão judicial -
Indemnização atribuída ao Assistente ( Sr. Presidente da Câmara Municipal de Cuba ) com
a reversão da mesma à Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Cuba,
constam dos registos nos Serviços Financeiros à data, duas transferências bancárias
efetuadas para a referida Associação , a saber: 
6.1.º - No dia 19/12/2024 transferência bancária no valor de 1.800,00€; 
6.2.º - No dia 09/07/2025 transferência bancária no valor de 1.800,00€,conforme
documentos que constam do referido processo.

7.º - À data do presente reporte falta entregar pelo arguido o montante de 1.800€, sendo
que quando a verba chegar à Câmara, deverá a mesma ser reencaminhada para os
bombeiros voluntários de Cuba, conforme vontade expressa do lesado.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/4341 de 29 de Setembro de 2025.

Resolução:

A Câmara toma conhecimento dos factos em cima apresentados registando que à data falta
entregar pelo arguido o montante de 1.800€, sendo que quando a verba chegar à Câmara,
deverá a mesma ser reencaminhada para os Bombeiros Voluntários de Cuba, conforme
vontade expressa do lesado, disso lhe devendo ser dado conhecimento expresso.

A Câmara toma conhecimento da condenação do arguido em pena de prisão por ofensas à
integridade física do Presidente da Câmara, ainda que na modalidade de pena suspensa,
bem como da pena de multa pelo crime de injúrias, e atento o caráter preventivo e
dissuasor das penas espera que tal ocorrência jamais se volte a repetir no concelho de
Cuba, ou de qualquer outra parte do território português, independentemente de que sejam
os eleitos a exercer funções.

A Câmara toma conhecimento que o acesso/consulta à sentença e demais peças do
processo está condicionado à demonstração de legitimidade e interesse direto e imediato
do requerente, através de autorização expressa do dirigente máximo do serviço,
acompanhada de parecer favorável por parte do Encarregado de Proteção de Dados da
Autarquia e terá que cumprir todos os requisitos inerentes à legislação aplicável ao acesso
a documentos administrativos, bem como ao Regulamento Geral de Proteção de Dados.

Processo 4912/2025. Maria Gertrudes Patarata dos Santos. Pedido de emissão de
licença especial de ruído. Karaoke, no Bar do Centro Cultural Desportivo de Vila
Alva.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:
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Solicita a Sr.ª Maria Gertrudes Patarata dos Santos, a emissão de uma licença especial de
ruído para a realização de um evento de Karaoke, no Bar do Centro Cultural Desportivo de
Vila Alva, dia 04/10 das 20,00 horas até às 4,00 horas do dia 05/10.

Para além do determinado no n.º2 do DL 9/2007 de 17/01 na redacção do DL 278/2007 de
01/08, artigo 15.º, n.º 2, a licença especial de ruído é requerida pelo interessado com a
antecedência mínima de 15 dias úteis relativamente á data de início da atividade, deliberou
a Câmara de 16/08/12, o seguinte que passo a transcrever: ”deverá a pretensão ser
solicitada com pelo menos 15 dias de antecedência, sob pena de ser indeferido
liminarmente o pedido que seja apresentado para além desse prazo. Mais, atendendo ao
facto dessa pretensão ter que ser articulada com o direito ao descanso dos moradores dos
prédios confinantes, conforme determinado na lei e reforçado na última inspeção da IGAL
ao Município de Cuba, deverá dar-se a saber aos mesmos destinatários que em regra serão
deferidas situações que sejam devidamente fundamentadas e apenas até às 02horas,
sendo que, em casos residuais, por altura de eventos de reconhecido interesse municipal
possibilitado o alargamento desse horário. Deverá também reforçar-se junto dos mesmos o
facto de que a realização de espetáculo musical em estabelecimento que não esteja
licenciado para esse fim precisará sempre de licença de ruido se ocorrer em fim-de-semana
e feriados, bem como depois das 20horas de qualquer dia útil.”
De acordo com o disposto no n.º 15.º do Decreto –lei 278/2007 de 01/08, o exercício de
atividades ruidosas temporárias pode ser autorizado em casos excecionais e devidamente
justificados, mediante emissão de licença especial de ruído concedida pelo município.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/4256 de 26 de Setembro de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou atender a pretensão da requerente e emitir a licença
especial de ruido até às 2,00 horas, de acordo com o disposto no n.º 15.º do Decreto-Lei n.º
9/2007, de 19/01, com as alterações do Decreto-Lei 278/2007 de 01/08.

Processo 159/2025. Associação Galgueira de Cuba. Pedido de Licença especial de
ruído.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita a Associação Galgueira de Cuba, licença especial de ruido para duas provas de
corrida de galgos, para dia 27/09/2025 e 11/10/2025, ambas das 9h00 às 18h00, bem como
a isenção do pagamento de taxas.
(1) Pedido de licença especial de ruído.
De acordo com o disposto no n.º 15.º Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro, na redação
dada pelo Decreto-Lei 278/2007 de 01/08, o exercício de atividades ruidosas temporárias
pode ser autorizado em casos excecionais e devidamente justificados, mediante emissão
de licença especial de ruído concedida pelo município.
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O presente pedido tem enquadramento no disposto no artigo 15.º do presente Decreto-Lei.
(2) Isenção do pagamento de taxas.
Refere o n.º 2 do art.º 5.º do Regulamento Municipal de Taxas e Preços da Câmara
Municipal de Cuba que, poderão estar isentos de taxas ou beneficiar de uma redução até
50%, mediante deliberação fundamentada da câmara, as associações recreativas, desde
que legalmente constituídas pelas atividades que se destinem direta e indiretamente à
realização dos seus fins estatutários.
O valor das taxas sobre o qual incide o pedido de isenção é de 20,35 €.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/4314 de 26 de Setembro de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou, atendendo à data da realização da prova de 27/09,
ratificar o despacho do Vice Presidente que autorizou a emissão da licença de ruido e
aprovar a emissão da licença para dia 11/10, de acordo com o disposto no n.º 15.º do
Decreto-Lei n.º 9/2007, de 19/01, com as alterações do Decreto-Lei 278/2007 de 01/08.

Processo 4871/2025.Bar Parque Manuel de Castro, em Cuba_ Alteração e
Alargamento de Horário de funcionamento de estabelecimento

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita como locatária do Bar Parque Manuel de Castro, em Cuba, e como no contrato de
arrendamento está consagrado a possibilidade de, mediante acordo das partes, o espaço
poder funcionar no período de inverno, ou seja, entre 01 de outubro e 30 de abril do ano
seguinte, que a Câmara pondere a proposta de legitimar a abertura do Espaço nos meses
de outubro, novembro e dezembro de 2025, bem como fevereiro , março e abril de 2026,
todos à sexta-feira, sábado e domingo, e ainda, em outras ocasiões excecionais a reportar
à Câmara Municipal.

Que, para as condições acima mencionadas, aceite a redução da renda em 50%, ou seja,
transite do valor mensal atual de 350 € para 175 €, isentos de IVA.

Ainda, que aceite a suspensão do contrato durante o mês de janeiro de 2026, não havendo
lugar ao pagamento de renda.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/4217 de 26 de Setembro de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou atender a pretensão da requerente de acordo com o
estipulado no contrato de arrendamento.

Processo 4905/2025. Bar do Jardim dos Combatentes. Alteração e Alargamento de
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Horário de funcionamento de estabelecimento

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Requer o Sr. Francisco José Isaías Cardoso, enquanto locatário do Bar do Jardim dos
Combatentes, que a Câmara pondere a proposta de legitimar a abertura do espaço nos
meses de outubro a maio de 2026, com um, ou dois dias de encerramento semanal.
Que para as condições acima mencionadas, aceite a redução da renda em 50% ou seja,
transite do valor mensal atual de 251,00 € para 125,50 €, isentos de IVA.
Ainda que deixe em aberto a possibilidade de em dezembro rever a situação agora
solicitada, se após ponderação de resultados concluir pela falta de sustentabilidade da
atividade no período de inverno.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/4246 de 26 de Setembro de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou atender a pretensão do requente de acordo com o
estipulado no contrato de arrendamento desse espaço.

Processo 4024/2025. Flávio Sota. Licenciamento de Operações Urbanísticas

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Atenta a Informação do Arquiteto Hélder que se encontra inserta no processo, deverá
proceder-se à consulta da CCDR Alentejo pelas razões de facto e de direito que constam
no supracitado parecer.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/4315 de 26 de Setembro de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou auscultar a CCDR Alentejo nos moldes insertos na
informação constante do processo.

Processo 5020/2025. Manzaca & Moreira, Lda. : Loteamento da Horta do Bicho -
Licenciamento das Obras de Urbanização Fase 2 - Repercussão na garantia
bancária em vigor.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

C
ód

ig
o 

Va
lid

aç
ão

: 6
A7

JX
D

A3
FP

7G
75

JR
LA

E5
N

YQ
S4

 
Ve

rif
ic

aç
ão

: h
ttp

s:
//c

ub
a.

ba
lc

ao
el

et
ro

ni
co

.p
t/ 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 n
a 

pl
at

af
or

m
a 

es
Pu

bl
ic

o 
G

es
tio

na
 |P

ág
in

a 
28

 / 
45



1.  

2.  

Manzaca & Moreira, Lda. : Loteamento da Horta do Bicho - Fase 2 - Repercussão na
garantia bancária em vigor.

Foi presente à Câmara pretensão do promotor, quem em baixo se transcreve:

Pretendendo a n/ empresa iniciar as obras de urbanização referentes à 2ª fase do
loteamento em assunto, solicitamos o V. parecer sobre:

Se existe algum procedimento a cumprir, além do preenchimento do próprio
requerimento para este efeito, dado que:

a) foi entregue o Plano de Segurança e Saúde

b) a entidade executante é a mesma (Canudo Lança, Lda.) e entregaremos a apólice de
Seguro de Acidentes de Trabalho atualizada

c) as Taxas de Compensação e TRIU, referentes à totalidade das 2 fases (27 lotes), no
total de 48.829,64, foram liquidadas;

A possibilidade da garantia bancária existente (cópia anexa), ser alterada no seu valor,
de modo a contemplar a soma:

a) do valor remanescente de 10% referente à 1ª fase, a vigorar durante 5 anos: 23.280,66

b) juntamente com o valor da 2ª fase: 67.601,78.

Em complemento à pretensão anterior veio o promotor acrescentar o seguinte:

Serve o presente para clarificar a dúvida sobre o valor a indicar na declaração que o banco
BPI solicitou:

1. A intenção inicial era, por um lado, que a declaração mencionasse o pedido de redução
da GB para o montante de 23.280,66, de modo a "ganhar tempo", porquanto coincidia com
o teor da certidão já emitida;

2. Por outro, solicitarmos ao banco BPI que reduzisse a garantia não para 23.280,66 (em
consonância com a autorização da Câmara) mas para 67.601,78, conforme pedido exposto
no pto. 2 do n/ e-mail do dia 04/09/2025;

3. Partindo nós do pressuposto que, estando autorizado um valor menor por parte da
Câmara, o banco não levantaria qualquer problema na manutenção dum valor maior, no
caso os 67.601,78;

4. Na dúvida, consultado o banco nesta data, informou o mesmo que "...se a intenção final
da Manzaca & Moreira é manter numa só garantia o valor de 67.601,78, deverá a
beneficiária Câmara Municipal indicar este novo valor";

Assim, dissipadas as dúvidas e eliminando a confusão que gerámos, clarifica-se que:
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A carta/declaração a dirigir, por parte da câmara, ao banco BPI, deverá contemplar o valor
67.601,78, tão logo este possa ser autorizado pela Câmara, cf. por nós solicitado no pto. 2
do já referido e-mail do dia 04/09/2025.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/4345 de 29 de Setembro de 2025.

Resolução:

A Câmara por unanimidade, deliberou:

a) - Legitimar o uso da garantia em vigor para utilização nos trabalhos da 2.ª fase, sendo
que nestes termos deverá ficar retido o montante de  (sessenta e sete mil,67.601,78€
seiscentos e um euros e setenta e oito cêntimos), podendo junto da entidade bancária
competente ser liberado o remanescente do valor inerente à garantia bancária inicial;

b) - O promotor está legitimado a solicitar a emissão da licença das obras de urbanização
da 2.ª fase do Loteamento da Horta do Bicho, cabendo aos serviços técnicos aferir que a
documentação que se encontra arquivada no processo está atualizado no que concerne
aos prazos de validade, devendo o promotor ser notificado para suprir no prazo máximo de
3 dias úteis qualquer documento que comprovadamente se encontre em situação de
caducidade, sendo essa aferição expressa  para a emissão dacondition sine qua non
licença de construção;

c) -   Registar que as Taxas de Compensação e TRIU, referentes à totalidade das 2 fases
(27 lotes), no total de 48.829,64, já foram liquidadas, pelo que apenas serão devidas as
taxas remanescentes;

Processo 5024/2025. Operação ALT20-06-5141-FEDER-001161 - Feira do Cante e
Tradições 2021, reporte do encerramento físico e financeiro.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Dando cumprimento ao estipulado no clausulado do protocolo celebrado entre o Município
de Cuba e a Sociedade Filarmónica Cubense Primeiro de Dezembro, em 27/02/2021, cabe
informar:

A operação ALT20-06-5141-FEDER-001161 - Feira do Cante e Tradições 2021, encontra-
se encerrada física e financeiramente.

A candidatura foi aprovada em 23/06/2021, com o objetivo geral de valorizar e promover o
cante Alentejano, enquanto instrumento de sustentabilidade do território, designadamente
através da sua capacidade de atração turística, fundindo-o com outras manifestações
culturais, particularmente a música filarmónica.
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A candidatura foi encerrada em 31/12/2024 com o término do Portugal 2020, no entanto só
a 14/06/2025, após a realização dos ajustes aos saldos finais efetuada pela autoridade de
gestão, foi a Sociedade Filarmónica notificada para a reposição da verba de 291,89€.

Face ao exposto, ocorreu em 23/09/2025, uma reunião entre os serviços financeiros da
autarquia, a direção da Sociedade Filarmónica e o Sr. Vice-presidente da Câmara
Municipal, para efetuar um balanço ao projeto, da qual resultaram as seguintes conclusões:

A Feira Leader teve um custo total de 113.670,49€, sendo que a Câmara transferiu para a
Sociedade Filarmónica o valor de 60.000,25€ e a Agência da Coesão transferiu 67.837,45€,
o que totaliza o montante de transferências para a Sociedade Filarmónica de 127.837,70 €,
ficando um saldo a favor da Câmara de 14 167,21€, sendo que a este valor tem que ser
retirado o valor 291.87€ (reposição de verba a favor da Agência), pelo que a SOCIEDADE
FILARMONICA CUBENSE PRIMEIRO DE DEZEMBRO, encontra-se devedora da Câmara
em 13 875,34 €€.

Na reunião do dia 23/09/2025, ficaram ainda definidos os moldes de como a Sociedade vai
restituir a verba em divida, nomeadamente:

- Compensação de verbas de capital, no valor de 7.700,00€, referentes ao protocolo de
2024;

- Compensação de verbas correntes (comparticipações mensais), no valor de 6.175.32€,
referentes ao protocolo de 2025.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/4347 de 29 de Setembro de 2025.

Resolução:

A Câmara tomou conhecimento.

Processo 5022/2025. Proposta de Alteração n.º 07 ao Orçamento e GOP´S do ano de
2025

Favorável Tipo de votação: Por maioria

A favor: 3, Contra: 0, Abstenções: 2, Ausentes: 0

Factos e fundamentos legais:

A modificação ao orçamento e às GOP´S, enquadra-se no enumerado no Dec.- Lei nº 192
/2015, “ As alterações orçamentais constituem um instrumento de gestão orçamental que
permite a adequação do orçamento à execução orçamental ocorrendo a despesas
inadiáveis, não previsíveis ou insuficientemente dotadas, ou receitas imprevistas. As
alterações orçamentais podem ser modificativas ou permutativas, assumindo a forma de
inscrição ou reforço, anulação ou diminuição ou crédito especial”.
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Na alteração n.º7 ao orçamento da despesa, a modificação ocorreu para fazer face a
reforços relacionados com:

Aquisição de bens- higiene e limpeza, material de escritório, material de transporte peças, e
aquisição de serviços relacionados com locação de material de transporte , assistência
técnica e outros serviços especializados (despesa com passagens hidráulicas e limpeza de
valetas relacionadas com o contrato programa).

A nível da receita, foi reforçada a previsão relacionada com o Contrato Programa – Medidas
de Apoio e Mitigação do Impacto de Incêndios Rurais e a previsão- IMT jovem, de modo a
que a previsão não fique inferior à cobrança da receita à data.

O Plano Plurianual de Investimentos sofreu modificações (reforços) nos seguintes projetos:

01 111 2002/1 ação 2- O reforço ocorreu para fazer face a despesa relacionada com a
aquisição de software relacionado com o programa de Gestão da contratação Pública
(GCP);

02 232 2023/4 ação 3- O reforço ocorreu para fazer face a despesa relacionada com a
aquisição de hardware (portáteis);

02 246 2018/2- O reforço ocorreu para fazer face a despesa relacionada com trabalhos a
mais do procedimento de empreitada, CRO – fase 2;

02 252 2022/1 ação 4- O reforço ocorreu para fazer face a despesa relacionada com o
procedimento de contratação para a aquisição de equipamentos relacionados com a
empreitada de requalificação do jardim largo da república de vila ruiva;

As Atividades Mais Relevantes sofreram modificações(reforços) nos seguintes
projetos:

02 211 2022/5003 ação 1, sub- ações 5 e 9- O reforço ocorreu para fazer face a novos
compromissos relacionados com o projeto;

02 211 2022/5003 ação 2, sub- ação 1e 3- O reforço ocorreu para fazer face a novos
compromissos relacionados com o projeto, nomeadamente géneros alimentícios e
aquisição de uma varinha mágica e um triturador;

02 211 2024/5006 ação 1, sub- ação 3- O reforço ocorreu para fazer face a novos
compromissos relacionados com o projeto, nomeadamente aquisição de uma placa e roll -
up;

02 232 2024/5009 ação 7- O reforço ocorreu para fazer face a novos compromissos
relacionados com o projeto, nomeadamente uma prestação de serviços para apoio ao
estudo;

C
ód

ig
o 

Va
lid

aç
ão

: 6
A7

JX
D

A3
FP

7G
75

JR
LA

E5
N

YQ
S4

 
Ve

rif
ic

aç
ão

: h
ttp

s:
//c

ub
a.

ba
lc

ao
el

et
ro

ni
co

.p
t/ 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 n
a 

pl
at

af
or

m
a 

es
Pu

bl
ic

o 
G

es
tio

na
 |P

ág
in

a 
32

 / 
45



03 341 2002/5050 ação 1- O reforço ocorreu para fazer face a despesa relacionada com a
aquisição de produtos para alimentação dos operacionais (bombeiros), afetos à Feira Anual
de Cuba 2025;

04 410 2002/5055- O reforço ocorreu para fazer face à amortização excecional de um
empréstimo de M/L Prazo.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/4346 de 29 de Setembro de 2025.

Resolução:

A Câmara, por maioria, com a abstenção dos Vereadores do PS, aprovou a modificação nº
7 ao Orçamento e GOP´S de 2025.

Processo 5012/2025. Análise da situação de dívida ao Município por parte de
beneficiários de Apoios Sociais Diversos – Cartão Social: de abril a setembro de
2025. Listagem.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Na sequência da informação que vinha a ser prestada no ano transato, pelo Serviço de
Ação Social e Saúde, no que se refere à situação de dívida ao Município por parte dos
beneficiários de Apoios Sociais Diversos - Cartão Social, vem o SASS atualizar esta
informação, conforme o previsto no n.º 4, do Art.º 3.º do Regulamento Cuba + Social,
designadamente que os beneficiários dos apoios sociais “Não sejam devedores de qualquer
quantia ao Município, exceto no caso de existir um acordo de pagamento de dívida em

”.prestações que esteja a ser cumprido

Cumpre-nos relembrar que, por articulação entre o SASS e a Subunidade Administrativa,
esta análise é feita no final de cada mês, sendo condição de atribuição dos apoios previstos
no Cartão Social para o mês seguinte. Sublinha-se ainda que o SASS, consciente das
dificuldades económicas e dos diversos desafios que as famílias enfrentam, mantem sobre
esta matéria uma postura de constante suporte e apoio, não descurando o estímulo ao
cumprimento das responsabilidades por parte dos beneficiários.

De acordo com o que sobre esta matéria ficou previamente definido, que o SASS deveria
mensalmente informar sobre o seguinte:

1º Cumprimento do dever de inexistência de dívidas à Câmara por parte dos agregados
familiares beneficiários que têm apoio ao arrendamento

2.º - Cumprimento do dever de inexistência de dívidas à Câmara por parte dos agregados
familiares que viram aprovados acordos de pagamento;
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3.º - Análise, por amostragem aleatória mensal, da não existência de dívida ao município
por parte de 10 (dez) dos 108 agregados familiares beneficiários.

Não tendo sido possível efetuar essa análise anteriormente, apresenta-se agora a análise
da situação de 40 agregados familiares, no que se refere a dívidas ao município, conforme
tabelas constantes na informação em anexo.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/4337 de 29 de Setembro de 2025.

Resolução:

A Câmara tomou conhecimento.

Processo 5013/2025. Atribuição de prestações pecuniárias e de carácter eventual em
situações de carência económica e de risco social. Listagem.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Nos termos da alínea e) do n.º 1 do art.º 3.º e do n.º 3 do art.º 10.º, do Decreto de Lei nº 55
/2020 de 12 de agosto, que estabelece o quadro de transferência de competências para as
autarquias locais, nomeadamente no domínio da ação social, é da competência dos órgãos
municipais, “elaborar relatórios de diagnóstico técnico e acompanhamento e de atribuição
de prestações pecuniárias e de carácter eventual em situações de carência económica e de
risco social”. Sublinha-se que os apoios eventuais atribuídos foram uma resposta Social do
SAAS, baseados no acompanhamento de pessoas e famílias em situação de
vulnerabilidade e exclusão social, conforme previsto no n.º 1 do art.º 10.º do Decreto de Lei
55/2020 de 12 de agosto, tendo por objetivo a minimização de situações de emergência
social e a autonomização dos agregados familiares.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/4339 de 29 de Setembro de 2025.

Resolução:

A Câmara, tendo em conta a deliberação da reunião de câmara de 06/03/2024, tomou
conhecimento dos apoios concedidos entre junho e setembro de 2025, cujo valor é de 3
159,00€.

Processo 5011/2025. Cartão Social - Abertura de Candidaturas para o ano civil de
2026.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:
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O Regulamento “Cuba + Social”, publicado na 2ª Série do DR de 16 de dezembro de 2022,
estabelece no seu art.º 1º as regras a que obedece a prestação dos apoios sociais, por
parte do Município de Cuba, a pessoas singulares e agregados familiares em situação de
carência económica, residentes no concelho, em articulação com as restantes instituições
ou respostas da comunidade, quando aplicável.

De acordo com o n.º 4 do art.º 7º, do Regulamento “Cuba + Social”, o prazo para
apresentação de candidaturas é definido anualmente pela Câmara Municipal, do qual será
dado conhecimento aos interessados através de edital, bem como no sítio da internet do
Município. Desta forma, propõe-se que a abertura do período de candidaturas decorra,
entre os dias 03 de novembro e 05 de dezembro de 2025.

Mais se informa que, a Câmara Municipal deliberou, na sua reunião ordinária de 01 de
março de 2023, como medida excecional, a vigorar no âmbito do apoio concedido em 2023,
aumentar o limite da capitação, no Cartão Social, previsto no nº 5 do Artº 7º, para um IAS
(Indexante de Apoios Sociais). No presente ano, apesar de se ter verificado um aumento do
valor do IAS, fixado atualmente em 522,50€, as condições de vida das pessoas e famílias
não sofreram melhorias, verificando-se neste momento condições de vulnerabilidade que
continuam a requerer medidas excecionais. Neste sentido, propõe-se a continuidade da
deliberação atrás referida, excecionalmente deliberada para o ano de 2023, e que vigorará
no ano de 2025, cujo IAS está fixado em 522,50€, o que permitirá apoiar um maior número
de agregados familiares.

Propõe-se ainda que seja definida uma Comissão de Análise para apreciação das
candidaturas, composta pelos seguintes elementos:

Presidente: Dr.ª Célia Chamorro Escrevente, Chefe da UEASSD;

Vogais efetivos: Dra. Ana Baião e Dra. Dulce Vasco, Técnicas Superiores do Serviço de
Ação Social e Saúde

Vogais suplentes: Dra. Cristina Candeias, Chefe da Subunidade de Educação

Dr. Vítor Fialho, Chefe da DAODS

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/4335 de 29 de Setembro de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou o seguinte:

1. Abertura de candidaturas para apresentação de requerimentos no âmbito da atribuição
de Cartão Social 2026;

2. Definição do prazo de apresentação de requerimentos para atribuição de Cartão Social,
entre os dias 03 de novembro e 05 de dezembro de 2025;
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3. Manutenção do aumento do limite de capitação, previsto no nº 5 do Artº 7º, para um IAS,
fixado em 522,50€ para o ano corrente, aplicando para o ano de 2025, a exceção que ficou
deliberado pela Câmara Municipal, na sua reunião ordinária de 1 de março de 2023;

4. Aprovar a composição da Comissão de Análise das candidaturas no âmbito do Cartão
Social, que contará com os seguintes elementos:

Presidente: Dr.ª Célia Chamorro Escrevente, Chefe da UEASSD;

Vogais efetivos: Dra. Ana Baião e Dra. Dulce Vasco, Técnicas Superiores do Serviço de
Ação Social e Saúde

Vogais suplentes: Dr. Vítor Fialho, Chefe da DAODS

Dra. Cristina Candeias, Técnica Superior da Subunidade de Educação

5. Aprovar a delegação na Comissão de Análise prevista no número anterior da
possibilidade de efetuar as diligências necessárias ao exercício do direito de audiência dos
interessados, de acordo com o previsto no Código do Procedimento Administrativo.

6. Determinar que, como forma de apoiar os requerentes aos diversos apoios municipais,
bem como os seus agregados familiares, evitando que sejam sujeitos a custos
desnecessários, se opte pelos meios de prova menos onerosos para os requerentes.

7. Por último, para que conste e demais efeitos legais, tomar conhecimento que todas as
tarefas administrativas inerentes ao procedimento ocorrerão durante o ano 2025,
verificando-se a execução financeira no ano 2026, quando se finalizar o processo.

7.1 Tomar conhecimento que os Encargos financeiros da proposta consubstanciam custos
nas seguintes ações, conforme previsto no n.º 2 do art.º 7 do Regulamento em vigor, ou
seja:

a) Entrada gratuita em atividades desportivas e eventos culturais e recreativos, promovidos
pela Câmara Municipal;

b) Desconto de 50% no acesso às infraestruturas desportivas, nomeadamente ginásio
municipal e piscinas municipais;

c) Redução de 50% no pagamento das tarifas do consumo de água para uso doméstico e
no pagamento de tarifas de lixo e saneamento, aplicável até ao 2.º escalão;

d) Desconto de 50% nas tarifas devidas pela construção de ramais domiciliários de
abastecimento de água e esgotos domésticos;

e) Comparticipação nas despesas de saúde (medicamentos) – 30.000€, a inscrever e dotar
em orçamento para 2026;
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f) Apoio para a renda de casa em habitação permanente, cujo montante máximo é da
responsabilidade do órgão executivo, sendo o mesmo apurado de acordo com o número de
candidatos elegíveis ao apoio e os valores das rendas a comparticipar, podendo-se tomar
como valor de referência o montante de 9080,40€ relativos ao apoio prestado nesta rúbrica
no âmbito do Cartão Social 2025 - a inscrever e dotar em orçamento para 2026;

g) Atribuição de apoios excecionais a famílias carenciadas, cabendo à Câmara decidir o
objeto desses apoios e o valor máximo a atribuir;

Processo 5041/2025. Concurso Público Internacional para Aquisição de Bens e
Serviços n.º 01/2025 - Proposta de Adjudicação de prestação de serviços na área
dos seguros lote 1 e 2.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Foi presente à Câmara a Informação n.º 31/2025 do Jurista, Chefe da Divisão de AODS,
que aborda a seguinte temática:

1- Concurso Público Internacional para Aquisição de Bens e Serviços n.º 01/2025 -
Adjudicação de prestação de serviços na área dos seguros lote 1 e 2;

2 – Aprovação do Relatório Final do procedimento de prestação de serviços na área dos
seguros;

3 – Proposta de intenção de adjudicação da prestação de serviços na área dos seguros no
que concerne aos dois lotes colocados a concurso.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/4360 de 29 de Setembro de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou:

1.º - Adjudicar o procedimento de prestação de serviços na área dos seguros, nos seguintes
moldes:

1.1.º -  Lote 1 – Ao concorrente Caravela – Companhia de Seguros, S.A., com sede na
Avenida Marquês de Tomar nº2 – 3º Andar em Lisboa, com o número único de matrícula e
de pessoa coletiva 503 640 549,

a) - A proposta apresenta valores de prémios para todos os ramos e apólices a concurso.

b)  - Apresenta o valor total para o Lote, a proposta considera ainda um valor para os AT
dos CEI’s, (3.610,39 €) valor este que não é solicitado, apenas é solicitado a taxa, assim
sugerimos a retificação oficiosa, de acordo com o previsto no ponto 4 do artigo 72º do CCP.
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c)  - A proposta apresenta valores individuais de prémio nos multirriscos por edifício
/conteúdo, para o seguro automóvel e acidentes pessoais com nomes.

a)  - Respeita a totalidade das especificações técnicas exigidas na Parte II do Caderno de
Encargos.

b) - Respeita o prazo de validade da manutenção do mesmo definido nas peças do
procedimento.

d)  - O Valor global da proposta que deve ser considerada é de 287.818,91 €, abaixo do
preço base que é de 310.000,00 €., aplicando assim a retificação oficiosa, de acordo com o
previsto no ponto 4 do artigo 72º do CCP, e não de 291.429,29 €, conforme proposta
apresentada.

1.2.º - Lote 2 – Ao Concorrente Fidelidade – Companhia de Seguros, S.A., com sede no
Largo do Calhariz, n.º 30 em Lisboa, com o número único de matrícula e de pessoa coletiva
500 918 880: A proposta apresenta valores de prémios para todos os ramos e apólices a
concurso.

b)    Apresenta o valor total para o Lote.

c)    A proposta apresenta valores individuais de prémio para o seguro automóvel e
acidentes pessoais com nomes, mas não apresenta valores individuais de prémio nos
multirriscos por edifício/conteúdo

a)    Respeita a totalidade das especificações técnicas exigidas na Parte II do Caderno de
Encargos.

b)    Respeita o prazo de validade da manutenção do mesmo definido nas peças do
procedimento.

c)    O Valor global da proposta é de 301.965,32 €, abaixo do preço base que é de
310.000,00 €.

2.º - Para cumprimento da Lei dos Compromissos, aprovado pela Lei n.º 8/2012, de 21 de
fevereiro, na sua redação atual, nomeadamente o art.º 5.º que menciona os requisitos para
assunção de compromissos futuros, apensam-se as fichas de cabimento, bem como as
fichas de compromisso e ainda os comprovativos de fundos disponíveis.

3.º - Notificar os adjudicatários para procederem à entrega dos documentos de habilitação
previstos no art.º 81.º (Registo Criminal, Declaração de Não Divida à Segurança Social e
Declaração de Não Divida à Autoridade Tributária), no prazo máximo de cinco dias, em
conformidade com o programa do procedimento;

4.º - Também ao abrigo do art.º 88.º n.º 2 do CCP, e art.º 27.º do programa do
procedimento registar que os adjudicatários estão dispensados de apresentar caução;
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5.º - Ao abrigo do art.º 98.º do CCP aprovar as minutas dos contratos de prestação de
serviços em anexo, e em cumprimento do art.º 100.º também do CCP, notificar essas
mesmas minutas aos adjudicatários, para que os mesmos, querendo, se pronunciem sobre
o seu teor.

Processo 5042/2025. Quarta Fase de Alienação de Lotes do Parque Empresarial de
Cuba - Fase 1 Manifestação de Intenção de alienação do Lote 20.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Foi presente à Câmara a Informação n.º 04/2025, emitida pelo Gabinete de Apoio ao
Desenvolvimento, serviço da DAODS, da autoria da Dr.ª Ana Marreiros que apresenta a
proposta de atribuição do lote 20 da Fase 1 do Parque Empresarial de Cuba, no âmbito da
quarta fase de alienação de Lotes, nos moldes consignados no Relatório de Análise da
comissão criada para tal fim que ficará apenso ao processo.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/4361 de 29 de Setembro de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou:

1.º - Manifestar a Intenção formal de alienação do Lote 20, do Parque Empresarial Quinta
da Graciosa, ao candidato Luís Cabaça, pelos factos e motivos que constam do relatório da
Comissão de Análise;

2.º - Previamente à formalização da adjudicação, determina a concessão de um prazo para
a audiência prévia dos interessados por10 (dez) dias úteis, nos termos do disposto do n.º 1
do art.º 122.º do Código do Procedimento Administrativo, sendo que as alegações
apresentadas deverão sê-lo por escrito, dirigidas ao Sr. Presidente da Câmara, através do
endereço de correio eletrónico - geral@cm-cuba.pt, sendo que todas as comunicações do
presente procedimento entre a autarquia e os concorrentes será exclusivamente efetuada
através de correio eletrónico.

3.º - Registar que a fase 2 do Parque Empresarial que integra os lotes 30 e 31 está em
execução com o memorando de entendimento entre o Município de Cuba e o Promotor
Canudo Lança, entidade detentora do direito de posse de ambos os lotes, sendo que o
direito de propriedade dos mesmos só transitará para o promotor depois deste executar a
totalidade das obrigações a que está veiculado por força do memorando outorgado.

4.º - Registar que a Fase 3 do Parque Empresarial , em terreno contíguo ao Cemitério, já
viu aprovada o Estudo Prévio de Arquitetura, informação que foi divulgada através da ata da
reunião de Câmara respetiva, está neste momento a ser desenvolvido o estudo prévio das
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especialidades e a procura de fontes de financiamento, sendo expectável que até no final
do último trimestre de 2025, primeiro trimestre de 2026, seja aprovado o regulamento de
alienação dos lotes dessa fase 3;

5.º - Registar que já foi concluído o levantamento topográfico e a atualização cadastral do
prédio onde será executada a 4.ª fase do Parque Empresarial de Cuba, em terreno contiguo
ao túnel sobre a linha férrea, e que após concluídos os projetos da fase 3, os serviços têm
orientações emanadas há vários meses para apresentar uma proposta de configuração dos
lotes para essa mesma fase 4.

Processo 5043/2025. Concurso Público n.º 01/2024 - Empreitada de Construção do
CRO - Fase 2 Aprovação de Trabalhos a Mais e Aprovação de Trabalhos a Menos.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Foi presente à Câmara a Informação Técnica, da autoria do Eng.º Civil Carlos Daroeira,
Diretor da Fiscalização da Empreitada de Construção do Centro de Recolha Oficial de
Animais - CRO de Cuba, fase 2, que reporta o seguinte:

1º - Empreitada de construção do CRO – Centro de Recolha Oficial de Animais, em Cuba –
Fase 2;

1.1.º- Trabalhos complementares;

No decurso da execução da empreitada, e na sequência de uma análise às condições reais
da obra, às soluções construtivas inicialmente previstas e às necessidades efetivas de
execução, constatou-se a existência de discrepâncias face ao projeto e ao mapa de
quantidades adjudicado.

Essas discrepâncias resultam quer da adequação das soluções técnicas às condições
encontradas em obra, quer da necessidade de introdução de trabalhos complementares
indispensáveis à correta execução, segurança e funcionalidade da intervenção. Essas
alterações traduzem-se em:

Trabalhos a Menos: Correspondem a itens previstos em projeto e mapa de quantidades
que, por razões técnicas ou de adequação à solução construtiva final, não se revelam
necessários à boa execução da obra, no valor de 4700,50€ + Iva á taxa legal em vigor,
conforme anexo 1.

Trabalhos a Mais: Correspondem a trabalhos não contemplados inicialmente, mas que se
tornaram indispensáveis para a correta execução, segurança e funcionalidade da obra, ou
resultam de substituição de soluções técnicas entretanto ajustadas, no valor de 21 940,75€
+ Iva á taxa legal em vigor, conforme anexo 2.

Para formalizar estas alterações, são apresentados em anexo os seguintes documentos:
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Mapa de Trabalhos a Menos – com identificação dos artigos, descrição e quantidades a
deduzir. Anexo1

Mapa de Trabalhos a Mais – com identificação dos novos artigos, descrição, quantidades e
respetiva valorização. Anexo 2

Estas modificações não alteram o objeto principal da empreitada, mas visam garantir a sua
execução de forma tecnicamente adequada e em conformidade com as necessidades
verificadas em obra.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/4362 de 29 de Setembro de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou:

1.º - Ao abrigo das competências que lhe são cometidas pelo art.º 33.º n.º 1 al. f) da Lei n.º
75/2013, de 12 de Setembro, na sua redação atual, articulado com o art.º 370.º n.º 1 e 2, e
art.º 373.º ambos do CCP, autorizar os trabalhos complementares para a Empreitada de
construção do CRO – Centro de Recolha Oficial de Animais, em Cuba – Fase 2, no valor
global de 21 940,75€ + Iva á taxa legal em vigor e os trabalhos a menos no valor global de
4700,50€ + Iva á taxa legal em vigor.

2.º - Dando cumprimento ao disposto no art.º 374.º do CCP, no que concerne à
obrigatoriedade de prorrogação graciosa do prazo para execução dos trabalhos
complementares, determinar que os mesmos sejam executados em 15 dias de calendário;

3.º - Aprovar a minuta do contrato de trabalhos complementares que consubstancia trabalho
a mais e também trabalhos a menos;

4.º - Determinar aos serviços financeiros que apensem ao contrato adicional os documentos
contabilísticos no âmbito da Lei dos Compromissos.

Processo 5046/2025. Informação sobre a Dívida Total à Autarquia.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Para conhecimento anexam-se 3 ficheiros com os valores da dívida total à autarquia,
designadamente:
- Guias de receita;
- Faturação;
- Execuções fiscais.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/4367 de 30 de Setembro de 2025.

Resolução:
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A Câmara tomou conhecimento.

Processo 4371/2025. José Noronha. Pedido de resolução de situação de Dívida.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita o Sr. José António Ascenção Noronha a resolução do assunto pendente
relativamente a uma dívida de consumo de água no prédio sito na Rua António Maria Fialho
Ildefonso, n.º 20, em Cuba, que entende não ser da sua responsabilidade, e que transitou
para execução fiscal.
Pedida a intervenção dos serviços operativos não obtivemos até à data qualquer resposta,
ou justificação, para esclarecimento do sucedido.
Perante a situação que se arrasta há aproximadamente 4 anos é importante encontrar uma
solução.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/4371 de 30 de Setembro de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou permitir ao requerente o pagamento do valor de €
49,92, idêntico ao das mensalidades constantes no mapa resumo com o histórico dos
consumos na morada indicada.

Processo 5044/2025. Eleições autárquicas de 12 de outubro de 2025 - O período que
medeia entre o ato eleitoral e a tomada de posse dos novos órgãos denominado por
Período de Gestão - Regras Aplicáveis.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Foi presente à Câmara a Informação n.º 30/2025, da autoria do Jurista, Chefe da Divisão de
Ambiente, Ordenamento, Desenvolvimento e Sociedade, cujo teor é o seguinte:

1- Eleições autárquicas de 12 de outubro de 2025;
  – O período de gestão dos órgãos autárquicos que estará em vigor entre 13 de outubro1.1

e a tomada de posse daqueles que vierem a ser eleitos em resultado do ato eleitoral;
  – As regras aplicáveis durante este período de tempo.1.2

Exmo. Sr. Presidente, Exmo. Sr. Vice-Presidente, Exmos. Srs. Vereadores:

Por a questão mencionada no assunto ser relevante para os atuais eleitos locais, mas
também para os diversos serviços, sobre a mesma cumpre-nos informar:
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Atento o princípio da continuidade dos mandatos dos órgãos das autarquias locais, quer o
Presidente, quer os quatro vereadores eleitos, não cessarão funções no dia subsequente ao
ato eleitoral agendado para 12 de outubro, mas apenas no momento subsequente à tomada
de posse dos cidadãos que vierem a ser eleitos em resultado das eleições do próximo dia
12 de outubro.

Sobre este propósito vide o art.º 80.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na sua redação
atual, que em baixo transcrevemos:

Artigo 80.º

Continuidade do mandato

Os titulares dos órgãos das autarquias locais servem pelo período do mandato e mantêm-
se em funções até serem legalmente substituídos.

Sendo consensual que os atuais órgãos continuarão em vigor após o ato eleitoral e até à
tomada de posse dos novos eleitos, importa aferir quais os condicionalismos inerentes a
esse período no que concerne ao exercício de atribuições e competências próprias.

Sobre esta questão trazemos à colação a Lei n.º 47/2005, de 29 de agosto, onde no art.º 1.º
se determina:

Artigo 1.º

                                                                                                                                                 
**Objeto\

1 - A presente lei estabelece os limites ao quadro de competências dos órgãos autárquicos
e respetivos titulares no período de gestão.**

2 - Para efeitos da presente lei, considera-se período de gestão aquele que medeia entre a
realização de eleições e a tomada de posse dos novos órgãos eleitos.

Ocorre que durante esse período de tempo a ação do executivo está condicionada na sua
dimensão, sendo limitada a meros atos de gestão corrente, porquanto o legislador no art.º 2.
º do mesmo diploma estipula que:

Artigo 2.º 
                                                                                                                                                 

     Âmbito

1 - No período a que se refere o n.º 1 do artigo anterior os órgãos das autarquias locais e
os seus titulares, no âmbito das respetivas competências, sem prejuízo da prática de atos
correntes e inadiáveis, ficam impedidos de deliberar ou decidir, designadamente, em
relação às seguintes matérias:
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 a) Contratação de empréstimos;
 b) Fixação de taxas, tarifas e preços;

 c) Aquisição, alienação ou oneração de bens imóveis;
 d) Posturas e regulamentos; e) Quadros de pessoal;

 f) Contratação de pessoal;
 g) Criação e reorganização de serviços;

 h) Nomeação de pessoal dirigente;
i) Nomeação ou exoneração de membros dos conselhos de administração dos serviços

 municipalizados e das empresas municipais;
j) Remuneração dos membros do conselho de administração dos serviços municipalizados;

l) Participação e representação da autarquia em associações, fundações, empresas ou
 quaisquer outras entidades públicas ou privadas;

 m) Municipalização de serviços e criação de fundações e empresas,
n) Cooperação e apoio a entidades públicas ou privadas e apoio a atividades correntes e

 tradicionais;
 o) Concessão de obras e serviços públicos;

 p) Adjudicação de obras públicas e de aquisição de bens e serviços;
 q) Aprovação e licenciamento de obras particulares e loteamentos;

r) Apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a atividades de interesse da
 freguesia de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra;

 s) Afetação ou desafetação de bens do domínio público municipal;
 t) Deliberar sobre a criação dos conselhos municipais;

u) Autorizar os conselhos de administração dos serviços municipalizados a deliberar sobre
 a concessão de apoio financeiro, ou outro, a instituições legalmente constituídas;

 v) Aprovar os projetos, programas de concurso, caderno de encargos e adjudicação.
2 - O decurso dos prazos legais, respeitantes às matérias previstas no número anterior,
suspende-se durante o período a que se refere o artigo anterior.

Regista-se que o legislador utilizou na norma o advérbio , como tal, nãodesignadamente
deverá entender-se o elencado no art.º 2.º como norma taxativa, devendo considerar-se,
isso sim, toda e qualquer matéria que saia da esfera jurídica dos atos correntes e inadiáveis.

Ressalva-se de igual modo que durante o período de gestão todos os prazos legais para a
prática de atos por parte da Administração Autárquica para com Particulares e desses
mesmos Particulares para com a Administração Autárquica ficam suspensos.

É quanto me cumpre informar.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/4363 de 29 de Setembro de 2025.

Resolução:

A Câmara tomou conhecimento.

D) Período de intervenção e esclarecimento ao público
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Sem assuntos

Aprovação da ata:

Em conformidade com o art.º 57 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, para constar lavrou-
se a presente ata que foi aprovada, em minuta, por unanimidade, depois de lida em voz alta
na presença dos membros da Câmara, que a rubricaram.

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente deu por encerrada a reunião pelas 12,50
horas .

E eu, José Francisco Ribeiro Roque, Coordenador Técnico, redigi a presente ata, que
assino com o Senhor Presidente.

DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE
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